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UNIVERSIDADE FEDERAL DO OESTE DA BAHIA

Conselho Universitário

PROPOSTA

Assunto: Elaboração de proposta de regulamentação do processo de criação de cursos 
de graduação na Universidade Federal do Oeste da Bahia

Interessado(s): Pró-Reitoria de Graduação 
Proponentes: Adma Kátia Lacerda Chaves - Pró-Reitora de Graduação e Dayton 
Fernando Padim – Assessoria de Informações Acadêmicas e Estratégicas

DESCRIÇÃO

Trata-se de elaboração de proposta de regulamentação do processo de criação de cursos de 

graduação na Universidade Federal do Oeste da Bahia. 

OBJETIVOS

A proposta tem como objetivo, a partir dos marcos regulatórios nacionais e institucionais  

sobre  criação  de  cursos  novos  de  graduação,  propor  uma  resolução  para  instituir  e 

regulamentar o processo para a criação de cursos de graduação na UFOB.

CONSIDERAÇÕES

A proposta de criação da Universidade Federal do Oeste da Bahia figurava com a oferta de 

45 cursos de graduação. A Lei 12.825, de 05 de junho de 2013, que criou a UFOB a partir  

do desmembramento do Instituto de Ciências Ambientais e Desenvolvimento Sustentável - 

ICADS –  Campus Reitor  Edgard Santos  da Universidade Federal  da Bahia,  determinou 

também que os códigos de vagas docentes e os 12 cursos de graduação do então instituto 

fossem transferidos para a nova universidade. De 2014 a 2018 a UFOB criou 13 cursos de 
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graduação e desmembrou 5 cursos que tinham ingresso ABI (Licenciatura e Bacharelado) 

em  cursos  independentes  de  Licenciatura  e  Bacharelado,  totalizando  30  cursos  de 

graduação. 

A grande maioria dos cursos já estão reconhecidos, vários já passaram por processos de 

renovação de reconhecimento de cursos e, neste momento, estão em fase de reestruturação 

curricular  para  atendimento  às  novas  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  (Engenharias, 

Direito, Medicina Veterinária, Licenciaturas – Formação de Professores) e às Diretrizes da 

Extensão.  

Durante o processo de reestruturação dos projetos pedagógicos dos cursos existentes, por 

vezes a Pró-Reitoria de Graduação foi inquerida sobre a possibilidade de novos códigos de 

vagas docentes para os cursos existentes. E no período pandêmico, com acentuada queda 

na ocupação das vagas existentes, as discussões sobre novos cursos se tornaram latentes 

nas reuniões com direções das unidades universitárias. Neste sentido, a Pró-Reitoria e a 

Assessoria  de  Informações  Acadêmicas  e  Estratégicas,  considerando  a  necessidade  da 

UFOB ter critérios para avaliação de eventuais propostas de criação de cursos de graduação 

que  chegassem  à  pró-reitoria,  analisaram  as  normativas  legais  (Decreto  n.  9.235,  da 

Presidência da República, de 15 de dezembro de 2017; a Portaria Normativa n. 23, de 21 de 

dezembro de 2017, e a de n. 742, do Ministério da Educação, de 02 de agosto de 2018), 

documentos institucionais  (PPI,  PDI, Regulamento de Ensino de Graduação,  Instrução 

Normativa sobre Reestruturação de PPCs), documentos de outras instituições  (UFSB e 

UFSM) e sobre o desenvolvimento estratégico da região, além das condições de tramitação 

e análise de propostas de projetos de novos cursos de graduação. Os trabalhos iniciaram 

em outubro de 2023.

A estrutura inicial da regulamentação trazia a proposta de necessidade de apresentação de 

pesquisa de demanda regional e estudo de viabilidade institucional,  alinhamento com as  
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demandas de desenvolvimento social, econômico, sustentável e tecnológico do Território 

de Identidade Acadêmica da UFOB e da região do MATOPIBA, além do alinhamento dos 

novos cursos com os cursos existentes, conforme PPI, e uma descrição da estrutura e do 

processo de criação do curso. 

O esboço inicial da proposta foi apresentado e discutido, em um primeiro momento, com 

os  diretores  dos  campi fora  de  sede  (26/06/2024),  em seguida  com a  Pró-Reitoria  de 

Planejamento e Desenvolvimento Institucional (28/06/2024), com os diretores dos centros 

do  Campus Reitor  Edgard  Santos  (10/07/2024),  em  um  processo  de  escuta  ativa  e 

colaborativa.

Como resultado  das  reuniões  iniciais  houve  o  entendimento  sobre  a  necessidade  e  o 

acolhimento da realização da  pesquisa de demanda regional  e  do estudo de viabilidade 

institucional.  Foram  incorporados  à  pesquisa  de  demanda  regional:  a  realização  de 

audiência pública para pesquisa de demanda por parte dos órgãos públicos do executivo,  

judiciário e legislativo das três esferas de poder e realização de pesquisa de opinião sobre o 

interesse no curso de graduação; e ao estudo de viabilidade institucional foram acrescidas a 

necessidade de apresentação de proposta de matriz curricular do curso, com a ementa dos  

componentes  curriculares, e  o  indicativo  de  possibilidade  de  parcerias  para  a 

implementação do curso. O entendimento sobre a análise dos documentos por diferentes 

órgãos institucionais  com emissão de notas  técnicas,  e  que cursos que não demandem 

criação de infraestrutura e códigos de vagas para contratação de servidores, poderão abrir 

processo seletivo após tramitação no sistema e-MEC, enquanto,  cursos que demandem 

criação  de  infraestrutura  ou  códigos  de  vaga  para  contratação  de  servidores  serão 

apresentadas ao Ministério da Educação e somente poderão abrir processo seletivo após 

pactuação para atendimento as demandas de implementação do curso. 
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Neste sentido, a UFOB não ficará aguardando a liberação de códigos de vagas para realizar 

a proposição de novos cursos, mas atuará de forma proativa, elaborando as proposições e  

motivando  o  Ministério  da  Educação  para  a  criação.  O  que  muda  a  perspectiva  da 

Universidade.

Na sequência, a proposta foi apresentada à Reitoria e aos gestores da administração central,  

incluindo as demais Pró-Reitorias, assessorias, direções de centros, secretarias e diretorias,  

durante  o  Workshop  sobre  Planejamento  Institucional,  realizado  em  agosto  de  2024. 

Durante  o  Workshop  foram  propostos  princípios  fundamentais  e  operacionais  para  a 

criação de novos cursos de graduação. Assim, foram acolhidos os seguintes princípios na  

proposta, alguns deles redimensionados: I – princípios fundamentais: a) democratização do 

acesso  à  educação  superior  pública;  e  b)  consolidação  dos  campi fora  de  sede;  e  II  - 

princípios  operacionais:  a)  alinhamento  com  as  demandas  de  desenvolvimento  social,  

econômico, sustentável e tecnológico do Território de Identidade Acadêmica da UFOB, da 

região  do  MATOPIBA  e  precedidos  de  pesquisa  de  demanda  regional  e  estudo  de 

viabilidade institucional;  b)  alinhamento dos novos  cursos com os cursos existentes;  c) 

inexistência da presença do curso proposto em instituição pública em um raio de 100 Km 

de distância; d) ampliação de vagas no turno noturno; e) priorização de oferta de cursos  

superiores  de  tecnologia;  f)  implantação  de  cursos  em  educação  à  distância, 

prioritariamente,  em parceria  com a  Universidade  Aberta  do  Brasil;  g)  implantação  de 

cursos presenciais, prioritariamente, com carga horária em Educação à Distância.

Ainda no mês de agosto de 2024, a PROGRAD fez consulta à comunidade, por meio de 

formulário eletrônico sobre Ensino de Graduação, quanto aos critérios a serem adotados 

para a criação de novos cursos de graduação. Obtivemos 78 respostas, as quais validaram 

com, no mínimo,  50% de confirmação,  os critérios  apresentados.  Os critérios:  estudos 

sobre  as  demandas  sociais,  econômicas,  tecnológicas  e  ambientais  do  Território  de 
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Identidade UFOB e na macrorregião do MATOPIBA e estudo de viabilidade de uso da 

infraestrutura  física  existente  e  a  descrição  da  infraestrutura  ainda  necessária  para  a 

implantação do curso, obtiveram mais de 80% de aprovação dos participantes.

Assim,  a  proposta  submetida  à  Câmara  de  Ensino,  Assuntos  Estudantis  e  Ações 

Afirmativas  e  à  Câmara  de  Gestão  Administrativa  e  Governança  apresenta  a  seguinte 

estrutura:

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO II - PRINCÍPIOS PARA CRIAÇÃO DE NOVOS CURSOS DE 

GRADUAÇÃO
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CAPÍTULO III - PESQUISA DE DEMANDA E ESTUDO DE VIABILIDADE 

CAPÍTULO IV - ESTRUTURA DO PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO

CAPÍTULO V - PROCESSO DE CRIAÇÃO DE CURSO 

CAPÍTULO VI - DISPOSIÇÕES FINAIS 

A  apresentação  da  proposta  às  duas  Câmaras  Assessoras  ao  Conselho  Universitário 

reconhece que a criação de um curso de graduação é um processo que deve atender as 

demandas  pedagógicas,  mas  que  deve  ser  pautado  em  um  planejamento  institucional  

estratégico.

Atenciosamente,

_______________________

Adma Kátia Lacerda Chaves

Pró-Reitora de Graduação

_______________________ 

Dayton Fernando Padim

Assessoria de Informações Acadêmicas e Estratégicas
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Presidência da República
Secretaria-Geral

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO Nº 9.235, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017

Dispõe sobre o exercício das funções de regulação,
supervisão e avaliação das instituições de educação
superior e dos cursos superiores de graduação e de pós-
graduação no sistema federal de ensino.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput , inciso IV, da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 9º, caput , incisos VI, VIII e IX, e no art. 46, da Lei nº 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, na Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004,

DECRETA:

CAPÍTULO I

DA EDUCAÇÃO SUPERIOR NO SISTEMA FEDERAL DE ENSINO

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e avaliação das instituições de
educação superior - IES e dos cursos superiores de graduação e de pós-graduação lato sensu , nas modalidades
presencial e a distância, no sistema federal de ensino.

§ 1º A regulação será realizada por meio de atos autorizativos de funcionamento de IES e de oferta de cursos
superiores de graduação e de pós-graduação lato sensu no sistema federal de ensino, a fim de promover a igualdade
de condições de acesso, de garantir o padrão de qualidade das instituições e dos cursos e de estimular o pluralismo de
ideias e de concepções pedagógicas e a coexistência de instituições públicas e privadas de ensino.

§ 2º A supervisão será realizada por meio de ações preventivas ou corretivas, com vistas ao cumprimento das
normas gerais da educação superior, a fim de zelar pela regularidade e pela qualidade da oferta dos cursos de
graduação e de pós-graduação lato sensu e das IES que os ofertam.

§ 3º A avaliação será realizada por meio do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - Sinaes, com
caráter formativo, e constituirá o referencial básico para os processos de regulação e de supervisão da educação
superior, a fim de promover a melhoria de sua qualidade.

§ 4º As funções de supervisão e de avaliação de que trata o caput poderão ser exercidas em regime de
cooperação com os sistemas de ensino estaduais, distrital e municipais.

§ 5º À oferta de educação superior a distância aplica-se, ainda, o disposto no Decreto nº 9.057, de 25 de maio de
2017 .

Art. 2º Para os fins do disposto neste Decreto, o sistema federal de ensino compreende:

I - as instituições federais de ensino superior - IFES;

II - as IES criadas e mantidas pela iniciativa privada; e

III - os órgãos federais de educação superior.

§ 1º As IES criadas e mantidas por pessoas jurídicas de direito privado sujeitam-se ao sistema federal de ensino.

§ 2º As IES criadas pelo Poder Público estadual, distrital ou municipal e mantidas por pessoas jurídicas de direito
privado e as IES qualificadas como instituições comunitárias, nos termos da Lei nº 12.881, de 12 de novembro de 2013 ,
sujeitam-se ao sistema federal de ensino.

§ 3º As IES públicas criadas e mantidas pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios serão vinculadas
ao respectivo sistema de ensino, sem prejuízo do credenciamento para oferta de cursos a distância pelo Ministério da
Educação, nos termos dos art. 17 e art. 80 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 , do Decreto nº 9.057, de 2017 ,
e da legislação específica.

§ 4º As IES criadas pelo Poder Público estadual, distrital ou municipal existentes na data da promulgação da
Constituição e que sejam mantidas e administradas por pessoa jurídica de direito público, ainda que não gratuitas, serão
vinculadas ao respectivo sistema de ensino estadual.
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Art. 3º As competências para as funções de regulação, supervisão e avaliação no sistema federal de ensino serão
exercidas pelo Ministério da Educação, pelo Conselho Nacional de Educação - CNE, pelo Instituto Nacional de Estudos e
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - Inep e pela Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior - Conaes,
conforme estabelecido neste Decreto.

Parágrafo único. As competências previstas neste Decreto serão exercidas sem prejuízo daquelas previstas na
Estrutura Regimental do Ministério da Educação, aprovada pelo Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017 , na Estrutura
Regimental do Inep, aprovada pelo Decreto nº 8.956, de 12 de janeiro de 2017 , e nas demais normas aplicáveis.

Art. 4º Ao Ministro de Estado da Educação compete:

I - homologar pareceres do CNE em pedidos de credenciamento, recredenciamento e descredenciamento de IES;

II - homologar pareceres e propostas de atos normativos aprovados pelo CNE;

III - aprovar os instrumentos de avaliação elaborados pelo Inep;

IV - homologar as deliberações da Conaes; e

V - expedir normas e instruções para a execução de leis, decretos e regulamentos.

§ 1º O Ministro de Estado da Educação poderá, motivadamente, restituir os processos de competência do CNE
para reexame.

§ 2º Os atos homologatórios do Ministro de Estado da Educação são irrecorríveis na esfera administrativa.

Art. 5º Compete ao Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação
Superior, nos termos do Decreto nº 9.005, de 2017 , exercer as funções de regulação e supervisão da educação superior
no âmbito do sistema federal de ensino.

Art. 6º Compete ao CNE:

I - exercer atribuições normativas, deliberativas e de assessoramento ao Ministro de Estado da Educação nos
temas afetos à regulação e à supervisão da educação superior, inclusive nos casos omissos e nas dúvidas surgidas na
aplicação das disposições deste Decreto;

II - deliberar, por meio da Câmara de Educação Superior, sobre pedidos de credenciamento, recredenciamento e
descredenciamento de IES e autorização de oferta de cursos vinculadas a credenciamentos;

III - propor diretrizes e deliberar sobre a elaboração dos instrumentos de avaliação para credenciamento e
recredenciamento de instituições a serem elaborados pelo Inep;

IV - recomendar, por meio da Câmara de Educação Superior, providências da Secretaria de Regulação e
Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, quando não satisfeito o padrão de qualidade para
credenciamento e recredenciamento de universidades, centros universitários e faculdades;

V - deliberar, por meio da Câmara de Educação Superior, sobre a inclusão e a exclusão de denominação de curso
do catálogo de cursos superiores de tecnologia, nos termos do art. 101;

VI - julgar, por meio da Câmara de Educação Superior, recursos a ele dirigidos nas hipóteses previstas neste
Decreto; e

VII - analisar e propor ao Ministério da Educação questões relativas à aplicação da legislação da educação
superior.

Parágrafo único. As decisões da Câmara de Educação Superior de que trata o inciso II do caput serão passíveis
de recurso ao Conselho Pleno do CNE, na forma do art. 9º, § 2º, alínea “e”, da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961
, e do regimento interno do CNE.

Art. 7º Compete ao Inep:

I - conceber, planejar, coordenar e operacionalizar:

a) as ações destinadas à avaliação de IES, de cursos de graduação e de escolas de governo; e

b) o Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes - Enade, os exames e as avaliações de estudantes de
cursos de graduação;

II - conceber, planejar, coordenar, operacionalizar e avaliar:

a) os indicadores referentes à educação superior decorrentes de exames e insumos provenientes de bases de
dados oficiais, em consonância com a legislação vigente; e
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b) a constituição e a manutenção de bancos de avaliadores e colaboradores especializados, incluída a designação
das comissões de avaliação;

III - elaborar e submeter à aprovação do Ministro de Estado da Educação os instrumentos de avaliação externa in
loco , em consonância com as diretrizes propostas pela Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior e
pelos outros órgãos competentes do Ministério da Educação;

IV - conceber, planejar, avaliar e atualizar os indicadores dos instrumentos de avaliação externa in loco , em
consonância com as diretrizes propostas pela Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério
da Educação;

V - presidir a Comissão Técnica de Acompanhamento da Avaliação - CTAA, nos termos do art. 85; e

VI - planejar, coordenar, operacionalizar e avaliar as ações necessárias à consecução de suas finalidades.

Art. 8º Compete à Conaes:

I - propor e avaliar as dinâmicas, os procedimentos e os mecanismos de avaliação institucional, de cursos e de
desempenho dos estudantes;

II - estabelecer diretrizes para organização das comissões de avaliação, analisar relatórios, elaborar pareceres e
encaminhar recomendações às instâncias competentes;

III - formular propostas para o desenvolvimento das IES, com base nas análises e recomendações produzidas nos
processos de avaliação;

IV - articular-se com os sistemas estaduais de ensino, com vistas ao estabelecimento de ações e critérios comuns
de avaliação e supervisão da educação superior; e

V - submeter anualmente à aprovação do Ministro de Estado da Educação a relação dos cursos cujos estudantes
realizarão o Enade.

CAPÍTULO II

DA REGULAÇÃO

Seção I

Dos atos autorizativos

Art. 9º A educação superior é livre à iniciativa privada, observadas as normas gerais da educação nacional e
condicionada à autorização e à avaliação de qualidade pelo Poder Público.

Art. 10. O funcionamento de IES e a oferta de curso superior dependem de ato autorizativo do Ministério da
Educação, nos termos deste Decreto.

§ 1º São tipos de atos autorizativos:

I - os atos administrativos de credenciamento e recredenciamento de IES; e

II - os atos administrativos de autorização, reconhecimento ou renovação de reconhecimento de cursos
superiores.

§ 2º Os atos autorizativos fixam os limites da atuação dos agentes públicos e privados no âmbito da educação
superior.

§ 3º Os prazos de validade dos atos autorizativos constarão dos atos e serão contados da data de publicação.

§ 4º Os atos autorizativos serão renovados periodicamente, conforme o art. 46 da Lei nº 9.394, de 1996 , e o
processo poderá ser simplificado de acordo com os resultados da avaliação, conforme regulamento a ser editado pelo
Ministério da Educação.

Art. 11. O Ministério da Educação definirá calendário anual de abertura do protocolo de ingresso e conclusão de
processos regulatórios em sistema próprio, para fins de expedição dos atos autorizativos e de suas modificações.

§ 1º O protocolo de pedido de recredenciamento de IES e de reconhecimento e de renovação de reconhecimento
de curso superior, antes do vencimento do ato autorizativo anterior, prorroga automaticamente a validade do ato
autorizativo até a conclusão do processo e a publicação de Portaria.

§ 2º Os processos regulatórios que tenham sido arquivados por iniciativa das IES implicam renúncia à sua análise
e não poderão ser desarquivados.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art46


14/09/2024 17:22 D9235

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/d9235.htm 4/21

§ 3º Nos casos de decisão final desfavorável ou de arquivamento do processo, o interessado poderá protocolar
nova solicitação relativa ao mesmo pedido, observado o calendário previsto no caput .

§ 4º O calendário de que trata o caput abrangerá as atividades relativas à tramitação dos processos na Secretaria
de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, no Inep, no CNE e no Gabinete do
Ministro de Estado da Educação.

Art. 12. As modificações do ato autorizativo serão processadas na forma de aditamento ao ato de credenciamento
ou recredenciamento de IES, autorização, reconhecimento ou renovação de reconhecimento, conforme regulamento a
ser editado pelo Ministério da Educação.

§ 1º Os seguintes aditamentos dependem de ato prévio editado pela Secretaria de Regulação e Supervisão da
Educação Superior do Ministério da Educação:

I - aumento de vagas em cursos de graduação ofertados por faculdades;

II - aumento de vagas em cursos de graduação em Direito e Medicina ofertados por centros universitários e
universidades, observado o disposto no art. 41;

III - extinção voluntária de cursos ofertados por IES sem autonomia;

IV - descredenciamento voluntário de IES ou de oferta em uma das modalidades;

V - unificação de IES mantidas por uma mesma mantenedora; e

VI - credenciamento de campus fora de sede.

§ 2º Os demais aditamentos serão realizados em atos próprios das IES e serão informados à Secretaria de
Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, no prazo de sessenta dias, contado da data
da edição dos referidos atos, para fins de atualização cadastral, observada a legislação específica.

§ 3º A ampliação da abrangência original do ato autorizativo fica condicionada à comprovação da qualidade da
oferta em relação às atividades já autorizadas, resguardada a autonomia universitária.

§ 4º O Ministério da Educação poderá instituir processo simplificado para aumento de vagas, de acordo com os
resultados da avaliação.

§ 5º As IES poderão remanejar parte das vagas entre cursos presenciais de mesma denominação ofertados no
mesmo Município e deverão informar à Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da
Educação o remanejamento realizado, no prazo de sessenta dias, para fins de atualização cadastral, conforme
regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.

Art. 13. Os pedidos de ato autorizativo serão decididos com base em conceitos atribuídos ao conjunto e a cada
uma das dimensões do Sinaes avaliadas no relatório de avaliação externa in loco realizada pelo Inep, consideradas as
avaliações dos processos vinculados, os demais procedimentos e instrumentos de avaliação e o conjunto de elementos
de instrução apresentados pelas entidades interessadas no processo ou solicitados pela Secretaria competente em sua
atividade instrutória.

Art. 14. As IFES criadas por lei são dispensadas da edição de ato autorizativo prévio pelo Ministério da Educação
para funcionamento e oferta de cursos, nos termos de sua lei de criação e da legislação.

Parágrafo único. As IFES protocolarão o primeiro pedido de recredenciamento no prazo de cinco anos, contado da
data de início da oferta do primeiro curso de graduação.

Seção II

Das organizações acadêmicas

Art. 15. As IES, de acordo com sua organização e suas prerrogativas acadêmicas, serão credenciadas para oferta
de cursos superiores de graduação como:

I - faculdades;

II - centros universitários; e

III - universidades.

§ 1º As instituições privadas serão credenciadas originalmente como faculdades.

§ 2º A alteração de organização acadêmica será realizada em processo de recredenciamento por IES já
credenciada.

§ 3º A organização acadêmica das IFES é definida em sua lei de criação.
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§ 4º As instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica são equiparadas às
universidades federais para efeito de regulação, supervisão e avaliação, nos termos da Lei nº 11.892, de 29 de
dezembro de 2008 .

Art. 16. As IES privadas poderão solicitar recredenciamento como centro universitário, desde que atendam, além
dos requisitos gerais, aos seguintes requisitos:

I - um quinto do corpo docente estar contratado em regime de tempo integral;

II - um terço do corpo docente possuir titulação acadêmica de mestrado ou doutorado;

III - no mínimo, oito cursos de graduação terem sido reconhecidos e terem obtido conceito satisfatório na
avaliação externa in loco realizada pelo Inep;

IV - possuírem programa de extensão institucionalizado nas áreas do conhecimento abrangidas por seus cursos
de graduação;

V - possuírem programa de iniciação científica com projeto orientado por docentes doutores ou mestres, que pode
incluir programas de iniciação profissional ou tecnológica e de iniciação à docência;

VI - terem obtido Conceito Institucional - CI maior ou igual a quatro na avaliação externa in loco realizada pelo
Inep, prevista no § 2º do art. 3º da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004 ; e

VII - não terem sido penalizadas em decorrência de processo administrativo de supervisão nos últimos dois anos,
contado da data de publicação do ato que penalizou a IES.

Art. 17. As IES privadas poderão solicitar recredenciamento como universidade, desde que atendam, além dos
requisitos gerais, aos seguintes requisitos:

I - um terço do corpo docente estar contratado em regime de tempo integral;

II - um terço do corpo docente possuir titulação acadêmica de mestrado ou doutorado;

III - no mínimo, sessenta por cento dos cursos de graduação terem sido reconhecidos e terem conceito satisfatório
obtido na avaliação externa in loco realizada pelo Inep ou em processo de reconhecimento devidamente protocolado no
prazo regular;

IV - possuírem programa de extensão institucionalizado nas áreas do conhecimento abrangidas por seus cursos
de graduação;

V - possuírem programa de iniciação científica com projeto orientado por docentes doutores ou mestres, que pode
incluir programas de iniciação profissional ou tecnológica e de iniciação à docência;

VI - terem obtido CI maior ou igual a quatro na avaliação externa in loco realizada pelo Inep, prevista no §2º do
artigo 3º da Lei nº 10.861, de 2004 ;

VII - oferecerem regularmente quatro cursos de mestrado e dois cursos de doutorado reconhecidos pelo Ministério
da Educação; e

VIII - não terem sido penalizadas em decorrência de processo administrativo de supervisão nos últimos dois anos,
contado da data de publicação do ato que penalizou a IES.

Seção III

Do credenciamento institucional

Art. 18. O início do funcionamento de uma IES privada será condicionado à edição prévia de ato de
credenciamento pelo Ministério da Educação.

§ 1º O ato de credenciamento de IES será acompanhado do ato de autorização para a oferta de, no mínimo, um
curso superior de graduação.

§ 2º É permitido o credenciamento de IES para oferta de cursos na modalidade presencial, ou na modalidade a
distância, ou em ambas as modalidades.

Art. 19. A mantenedora protocolará pedido de credenciamento junto à Secretaria de Regulação e Supervisão da
Educação Superior do Ministério da Educação, observado o calendário definido pelo Ministério da Educação.

§ 1º O processo de credenciamento será instruído com análise documental, avaliação externa in loco realizada
pelo Inep, parecer da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação e parecer
do CNE, a ser homologado pelo Ministro de Estado da Educação.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11892.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.861.htm#art3%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.861.htm#art3%C2%A72
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§ 2º O pedido de credenciamento tramitará em conjunto com o pedido de autorização de, no máximo, cinco cursos
de graduação.

§ 3º O quantitativo estabelecido no §2º não se aplica aos cursos de licenciatura.

§ 4º A avaliação externa in loco , realizada pelo Inep, institucional e dos cursos será realizada por comissão única
de avaliadores.

§ 5º A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação poderá realizar as
diligências necessárias à instrução do processo.

Art. 20. O pedido de credenciamento será instruído com os seguintes documentos:

I - da mantenedora:

a) atos constitutivos, registrados no órgão competente, que atestem sua existência e sua capacidade jurídica, na
forma da legislação civil;

b) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ;

c) certidões de regularidade fiscal perante a Fazenda federal;

d) certidões de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

e) demonstração de patrimônio suficiente para assegurar a sustentabilidade financeira da instituição mantida,
conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação;

f) demonstrações financeiras atestadas por profissionais competentes, considerada sua natureza jurídica; e

g) termo de responsabilidade, assinado pelo representante legal da mantenedora, que ateste a veracidade e a
regularidade das informações prestadas e da capacidade financeira da entidade mantenedora; e

II - da IES:

a) comprovante de recolhimento das taxas de avaliação externa in loco realizada pelo Inep, previstas na Lei nº
10.870, de 19 de maio de 2004 ;

b) plano de desenvolvimento institucional - PDI;

c) regimento interno ou estatuto;

d) identificação dos integrantes do corpo dirigente e de informação sobre a experiência acadêmica e profissional
de cada um;

e) comprovante de disponibilidade e regularidade do imóvel;

f) plano de garantia de acessibilidade, em conformidade com a legislação, acompanhado de laudo técnico emitido
por profissional ou órgão público competentes; e

g) atendimento às exigências legais de segurança predial, inclusive plano de fuga em caso de incêndio, atestado
por meio de laudo específico emitido por órgão público competente.

§ 1º Os documentos previstos nas alíneas “e” e “f” do inciso I do caput poderão ser substituídos por parecer de
auditoria independente que demonstre condição suficiente para assegurar a sustentabilidade financeira da instituição
mantida.

§ 2º Aplicam-se às IFES e às escolas de governo federais o disposto nas alíneas “a”, “b” e “g” do inciso I do caput
e nas alíneas “b”, “c”, “d”, “f” e “g” do inciso II do caput .

§ 3º Aplicam-se às escolas de governo dos sistemas de ensino estaduais e distrital que solicitarem
credenciamento para oferta de pós-graduação lato sensu a distância o previsto nas alíneas “a”, “b” e “g” do inciso I do
caput e nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “f” e “g” do inciso II do caput .

§ 4º A comprovação da regularidade de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da
Fazenda - CNPJ e da regularidade perante a Fazenda federal, a Seguridade Social e o FGTS poderão ser verificadas
pela Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação nas bases de dados do
Governo federal e as mantenedoras deverão estar devidamente regulares para fins de credenciamento ou de
recredenciamento.

§ 5º A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação poderá requisitar à
mantenedora a apresentação de balanço patrimonial em plano de contas a ser definido conforme regulamento a ser
editado pelo Ministério da Educação.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.870.htm
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Art. 21. Observada a organização acadêmica da instituição, o PDI conterá, no mínimo, os seguintes elementos:

I - missão, objetivos e metas da instituição em sua área de atuação e seu histórico de implantação e
desenvolvimento, se for o caso;

II - projeto pedagógico da instituição, que conterá, entre outros, as políticas institucionais de ensino, pesquisa e
extensão;

III - cronograma de implantação e desenvolvimento da instituição e de cada um de seus cursos, com especificação
das modalidades de oferta, da programação de abertura de cursos, do aumento de vagas, da ampliação das instalações
físicas e, quando for o caso, da previsão de abertura de campus fora de sede e de polos de educação a distância;

IV - organização didático-pedagógica da instituição, com a indicação de número e natureza de cursos e
respectivas vagas, unidades e campus para oferta de cursos presenciais, polos de educação a distância, articulação
entre as modalidades presencial e a distância e incorporação de recursos tecnológicos;

V - oferta de cursos e programas de pós-graduação lato e stricto sensu , quando for o caso;

VI - perfil do corpo docente e de tutores de educação a distância, com indicação dos requisitos de titulação, da
experiência no magistério superior e da experiência profissional não acadêmica, dos critérios de seleção e contratação,
da existência de plano de carreira, do regime de trabalho, dos procedimentos para substituição eventual dos professores
do quadro e da incorporação de professores com comprovada experiência em áreas estratégicas vinculadas ao
desenvolvimento nacional, à inovação e à competitividade, de modo a promover a articulação com o mercado de
trabalho;

VII - organização administrativa da instituição e políticas de gestão, com identificação das formas de participação
dos professores, tutores e estudantes nos órgãos colegiados responsáveis pela condução dos assuntos acadêmicos, dos
procedimentos de autoavaliação institucional e de atendimento aos estudantes, das ações de transparência e divulgação
de informações da instituição e das eventuais parcerias e compartilhamento de estruturas com outras instituições,
demonstrada a capacidade de atendimento dos cursos a serem ofertados;

VIII - projeto de acervo acadêmico em meio digital, com a utilização de método que garanta a integridade e a
autenticidade de todas as informações contidas nos documentos originais;

IX - infraestrutura física e instalações acadêmicas, que especificará:

a) com relação à biblioteca:

1. acervo bibliográfico físico, virtual ou ambos, incluídos livros, periódicos acadêmicos e científicos, bases de
dados e recursos multimídia;

2. formas de atualização e expansão, identificada sua correlação pedagógica com os cursos e programas
previstos; e

3. espaço físico para estudos e horário de funcionamento, pessoal técnico-administrativo e serviços oferecidos; e

b) com relação aos laboratórios: instalações, equipamentos e recursos tecnológicos existentes e a serem
adquiridos, com a identificação de sua correlação pedagógica com os cursos e programas previstos e a descrição de
inovações tecnológicas consideradas significativas;

X - demonstrativo de capacidade e sustentabilidade financeiras;

XI - oferta de educação a distância, especificadas:

a) sua abrangência geográfica;

b) relação de polos de educação a distância previstos para a vigência do PDI;

c) infraestrutura física, tecnológica e de pessoal projetada para a sede e para os polos de educação a distância,
em consonância com os cursos a serem ofertados;

d) descrição das metodologias e das tecnologias adotadas e sua correlação com os projetos pedagógicos dos
cursos previstos; e

e) previsão da capacidade de atendimento do público-alvo.

Parágrafo único. O PDI contemplará as formas previstas para o atendimento ao descrito nos art. 16 e art. 17, no
tocante às políticas ou aos programas de extensão, de iniciação científica, tecnológica e de docência institucionalizados,
conforme a organização acadêmica pleiteada pela instituição.

Art. 22. Após parecer final da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da
Educação, o processo de credenciamento será encaminhado à Câmara de Educação Superior do CNE, que poderá:



14/09/2024 17:22 D9235

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/d9235.htm 8/21

I - quanto às modalidades de oferta:

a) deferir o pedido de credenciamento para ambas as modalidades solicitadas;

b) deferir o pedido de credenciamento somente para uma das modalidades solicitadas; ou

c) indeferir o pedido de credenciamento; e

II - quanto aos cursos:

a) deferir o pedido de credenciamento e todos os pedidos de autorização de cursos vinculados;

b) deferir o pedido de credenciamento e parte dos pedidos de autorização de cursos vinculados; ou

c) indeferir o pedido de credenciamento.

Parágrafo único. O processo será encaminhado ao Ministro de Estado da Educação para homologação do parecer
do CNE e publicação dos atos autorizativos de credenciamento.

Art. 23. O Ministério da Educação poderá estabelecer procedimentos específicos para o credenciamento de IES
privadas e autorização para a oferta de curso de Medicina, nos termos da Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013 .

Art. 24. O Ministério da Educação poderá estabelecer, nos termos do art. 81 da Lei nº 9.394, de 1996, processo de
credenciamento prévio para instituições vinculadas cujas mantenedoras possuam todas as suas mantidas já
recredenciadas com CI, obtido nos últimos cinco anos, maior ou igual a quatro e que não tenham sido penalizadas em
decorrência de processo administrativo de supervisão nos últimos dois anos, contado da data de publicação do ato que
penalizou a IES, conforme documentos e critérios adicionais a serem estabelecidos em regulamento.

§ 1º O credenciamento prévio de que trata o caput:

I - será acompanhado da autorização de, no máximo, cinco cursos de graduação;

II - os cursos de que trata o inciso I deverão ser ofertados por, no mínimo, uma das mantidas já recredenciadas
com CI, obtido nos últimos cinco anos, maior ou igual a quatro; e

III - os cursos de que trata o inciso I já devem ser reconhecidos com Conceito de Curso - CC, obtido nos últimos
cinco anos, maior ou igual a quatro.

§ 2º Na hipótese de as condições verificadas após a avaliação externa in loco realizada pelo Inep para
credenciamento definitivo da instituição não serem suficientes, o credenciamento será indeferido e a mantenedora ficará
impedida de protocolar novos processos de credenciamento pelo prazo de dois anos, contado da data de publicação da
decisão da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação.

§ 3º Aplica-se o disposto no caput aos pedidos de credenciamento de campus fora de sede por universidades e
centros universitários.

§ 4º Na hipótese de indeferimento do credenciamento definitivo, o Ministério da Educação poderá realizar
chamada pública para transferência assistida de estudantes regulares, conforme regulamento a ser editado.

Seção IV

Do recredenciamento institucional

Art. 25. A instituição protocolará pedido de recredenciamento junto à Secretaria de Regulação e Supervisão da
Educação Superior do Ministério da Educação, observado o calendário definido pelo Ministério da Educação e dentro do
prazo fixado no ato autorizativo vigente.

§ 1º O pedido de credenciamento em nova modalidade e a alteração de organização acadêmica por IES já
credenciada serão realizados em processo de recredenciamento.

§ 2º O processo de recredenciamento considerará todos os aditamentos realizados ao ato original de
credenciamento e as diversas modalidades de oferta da instituição, quando couber.

§ 3º O processo de recredenciamento observará, no que couber, as disposições processuais e os requisitos
exigidos nos pedidos de credenciamento previstos nos art. 19 e art. 20.

§ 4º Os documentos a serem apresentados no processo de recredenciamento destacarão as alterações ocorridas
após o credenciamento ou o último recredenciamento.

§ 5º A irregularidade perante a Fazenda federal, a Seguridade Social e o FGTS ensejará o sobrestamento dos
processos regulatórios em trâmite, nos termos do Capítulo III.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12871.htm
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Art. 26. A ausência de protocolo do pedido de recredenciamento no prazo devido caracterizará irregularidade
administrativa e a instituição ficará:

I - impedida de solicitar aumento de vagas em cursos de graduação, de admitir novos estudantes e de criar novos
cursos e polos de educação a distância, quando for o caso; e

II - sujeita a processo administrativo de supervisão, nos termos do Capítulo III.

Parágrafo único. A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação
poderá analisar pedido de recredenciamento protocolado após o vencimento do ato autorizativo anterior e suspender as
medidas previstas no caput , na hipótese de a instituição possuir, pelo menos, um curso de graduação com oferta efetiva
de aulas nos últimos dois anos, sem prejuízo das penalidades previstas neste Decreto.

Art. 27. As faculdades com CI máximo nas duas últimas avaliações, que ofertem pelo menos um curso de pós-
graduação stricto sensu reconhecido pelo Ministério da Educação e que não tenham sido penalizadas em decorrência
de processo administrativo de supervisão nos últimos dois anos, contados da data de publicação do ato que a penalizou,
poderão receber a atribuição de registrar seus próprios diplomas de graduação, nos termos de seu ato de
recredenciamento, conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.

Parágrafo único. As faculdades citadas no caput perderão a atribuição de registrar seus próprios diplomas de
graduação nas seguintes hipóteses:

I - obtenção de conceito inferior em avaliação institucional subsequente;

II - perda do reconhecimento do curso de pós-graduação stricto sensu pelo Ministério da Educação; ou

III - ocorrência de penalização em processo administrativo de supervisão.

Art. 28. O recredenciamento como universidade ou centro universitário depende da manutenção do cumprimento
dos requisitos exigidos para o credenciamento na respectiva organização acadêmica.

§ 1º O não cumprimento dos requisitos necessários para o recredenciamento ensejará a celebração de protocolo
de compromisso e eventual determinação de medida cautelar de suspensão das atribuições de autonomia, conforme o
art. 10 da Lei nº 10.861, de 2004 .

§ 2º A decisão do processo de recredenciamento poderá:

I - deferir o pedido de recredenciamento sem alteração da organização acadêmica;

II - deferir o pedido de recredenciamento, com alteração da organização acadêmica que consta do pedido original
da instituição; ou

III - indeferir o pedido de recredenciamento.

Seção V

Da oferta de pós-graduação

Art. 29. As IES credenciadas para oferta de cursos de graduação podem oferecer cursos de pós-graduação lato
sensu na modalidade em que são credenciadas, nos termos da legislação específica.

§ 1º As instituições que ofertam exclusivamente cursos ou programas de pós-graduação stricto sensu
reconhecidos pelo Ministério da Educação podem oferecer cursos de pós-graduação lato sensu nas modalidades
presencial e a distância, nos termos da legislação específica.

§ 2º A oferta de pós-graduação lato sensu está condicionada ao funcionamento regular de, pelo menos, um curso
de graduação ou de pós-graduação stricto sensu , nos termos da Seção XII deste Capítulo.

§ 3º Os cursos de pós-graduação lato sensu , nos termos deste Decreto, independem de autorização do
Ministério da Educação para funcionamento e a instituição deverá informar à Secretaria de Regulação e Supervisão da
Educação Superior do Ministério da Educação os cursos criados por atos próprios, no prazo de sessenta dias, contado
da data do ato de criação do curso.

Art. 30. As escolas de governo do sistema federal, regidas pelo Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006 ,
solicitarão credenciamento ao Ministério da Educação para oferta de cursos de pós-graduação lato sensu , nas
modalidades presencial e a distância, conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.

Parágrafo único. As escolas de governo dos sistemas de ensino estaduais e distrital solicitarão credenciamento ao
Ministério da Educação para oferta de cursos de pós-graduação lato sensu na modalidade à distância, nos termos do
Decreto nº 9.057, de 2017 , e da legislação específica.

Seção VI

mailto:../../../_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.861.htm#art10
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Do campus fora de sede

Art. 31. Os centros universitários e as universidades poderão solicitar credenciamento de campus fora de sede
em Município diverso da abrangência geográfica do ato de credenciamento em vigor, desde que o Município esteja
localizado no mesmo Estado da sede da IES.

§ 1º As instituições de que trata o caput , que atendam aos requisitos dispostos nos art. 16 e art. 17 e que
possuam CI maior ou igual a quatro, na última avaliação externa in loco realizada pelo Inep na sede, poderão solicitar
credenciamento de campus fora de sede.

§ 2º O pedido de credenciamento de campus fora de sede será processado como aditamento ao ato de
credenciamento, aplicando-se, no que couber, as disposições processuais que o regem.

§ 3º O pedido de campus fora de sede será deferido quando o resultado da sua avaliação externa in loco
realizada pelo Inep for maior ou igual a quatro.

§ 4º O pedido de credenciamento de campus fora de sede será acompanhado do ato de autorização para a oferta
de, no máximo, cinco cursos de graduação.

§ 5º O quantitativo estabelecido no § 4º não se aplica aos cursos de licenciatura.

§ 6º A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação poderá instituir
processo simplificado para credenciamento de campus fora de sede de IFES e para extensão das atribuições de
autonomia, processos de autorização de cursos e aumento de vagas em cursos a serem ofertados fora de sede, ouvida
a Secretaria de Educação Superior do Ministério da Educação.

§ 7º   Os requisitos de organização acadêmica e de abrangência geográfica de que trata o caput serão
dispensados nos casos de IES vinculadas ao sistema federal de ensino mantidas pelas Forças Armadas.   (Incluído pelo
Decreto nº 11.887, de 2024)

Art. 32. O campus fora de sede integrará o conjunto da instituição.

§ 1º Os campi fora de sede das universidades gozarão de atribuições de autonomia desde que observado o
disposto nos incisos I e II do caput do art. 17 no campus fora de sede.

§ 2º Os campi fora de sede dos centros universitários não gozarão de atribuições de autonomia.

Art. 33. É vedada a oferta de curso presencial em unidade fora da sede sem o prévio credenciamento do campus
fora de sede e autorização específica do curso.

Art. 34. Os centros universitários e as universidades poderão solicitar a transformação de faculdades em campus
fora de sede por meio de processo de unificação de mantidas, observados os requisitos estabelecidos para a alteração
de organização acadêmica, desde que as instituições pertençam à mesma mantenedora e estejam sediadas no mesmo
Estado.

Seção VII

Da transferência de mantença

Art. 35. A alteração da mantença de IES será comunicada ao Ministério da Educação, no prazo de sessenta dias,
contado da data de assinatura do instrumento jurídico que formaliza a transferência.

Parágrafo único. A comunicação ao Ministério da Educação conterá os instrumentos jurídicos que formalizam a
transferência de mantença, devidamente averbados pelos órgãos competentes, e o termo de responsabilidade assinado
pelos representantes legais das mantenedoras adquirente e cedente.

Art. 36. Após a efetivação da alteração de mantença, as novas condições de oferta da instituição serão analisadas
no processo de recredenciamento institucional.

§ 1º Caso a mantenedora adquirente já possua IES mantida e regularmente credenciada pelo Ministério da
Educação, o recredenciamento ocorrerá no período previsto no ato autorizativo da instituição transferida vigente na data
de transferência de mantença.

§ 2º Caso a mantenedora adquirente não possua IES mantida e regularmente credenciada pelo Ministério da
Educação, a instituição protocolará pedido de recredenciamento, no prazo de um ano, contado da data de efetivação da
transferência de mantença.

Art. 37. A alteração de mantença preservará os interesses dos estudantes e da comunidade acadêmica e será
informada imediatamente ao público, em local de fácil acesso e no sítio eletrônico oficial da IES.

Art. 38. São vedadas:

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Decreto/D11887.htm#art3
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I - a transferência de cursos entre IES;

II - a divisão de mantidas;

III - a unificação de mantidas de mantenedoras distintas;

IV - a divisão de cursos de uma mesma mantida; e

V - a transferência de mantença de IES que esteja em processo de descredenciamento voluntário ou decorrente
de procedimento sancionador, ou em relação a qual seja constatada a ausência de oferta efetiva de aulas por período
superior a vinte e quatro meses.

Parágrafo único. As hipóteses previstas no caput caracterizarão irregularidade administrativa, nos termos do
Capítulo III.

Seção VIII

Da autorização de cursos

Art. 39. A oferta de cursos de graduação em faculdades, nos termos deste Decreto, depende de autorização prévia
do Ministério da Educação.

Art. 40. As universidades e os centros universitários, nos limites de sua autonomia, observado o disposto no art.
41, independem de autorização para funcionamento de curso superior, devendo informar à Secretaria de Regulação e
Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação os cursos criados por atos próprios para fins de
supervisão, avaliação e posterior reconhecimento, no prazo de sessenta dias, contado da data do ato de criação do
curso.

§ 1º Aplica-se o disposto no caput ao aumento e à redução de vagas em cursos já existentes e a outras
modificações das condições constantes do seu ato de criação.

§ 2º As instituições de que trata o caput , ao solicitar credenciamento para nova modalidade, estarão dispensadas
de efetuar pedido de autorização de curso, observado o disposto no art. 41.

§ 3º As instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica somente poderão ofertar
bacharelados e cursos superiores de tecnologia nas áreas em que ofereçam cursos técnicos de nível médio, assegurada
a integração e a verticalização da educação básica à educação profissional e educação superior.

Art. 41. A oferta de cursos de graduação em Direito, Medicina, Odontologia, Psicologia e Enfermagem, inclusive
em universidades e centros universitários, depende de autorização do Ministério da Educação, após prévia manifestação
do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e do Conselho Nacional de Saúde.

§ 1º Nos processos de autorização de cursos de graduação em Direito serão observadas as disposições da Lei nº
8.906, de 4 de julho de 1994 .

§ 2º Nos processos de autorização de cursos de graduação em Medicina, realizados por meio de chamamento
público, serão observadas as disposições da Lei nº 12.871, de 2013 .

§ 3º A manifestação dos Conselhos de que trata o caput terá caráter opinativo e se dará no prazo de trinta dias,
contado da data de solicitação do Ministério da Educação.

§ 4º O prazo previsto no § 3º poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, a requerimento do
Conselho interessado.

§ 5º O aumento de vagas em cursos de graduação em Direito e Medicina, inclusive em universidades e centros
universitários, depende de ato autorizativo do Ministério da Educação.

§ 6º O Ministério da Educação poderá instituir processo simplificado para autorização de cursos e aumento de
vagas para as IFES, nos cursos referidos no caput .

Art. 42. O processo de autorização será instruído com análise documental, avaliação externa in loco realizada
pelo Inep e decisão da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação.

§ 1º A avaliação externa in loco realizada pelo Inep poderá ser dispensada, por decisão do Secretário de
Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, após análise documental, mediante
despacho fundamentado, conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação, para IES que apresentem:

I - CI igual ou superior a três;

II - inexistência de processo de supervisão; e

III - oferta de cursos na mesma área de conhecimento pela instituição.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8906.htm
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§ 2º A avaliação externa in loco realizada pelo Inep de grupos de cursos, de cursos do mesmo eixo tecnológico ou
área de conhecimento será realizada por comissão única de avaliadores, conforme regulamento a ser editado pelo
Ministério da Educação.

§ 3º Os processos relativos a cursos experimentais e a cursos superiores de tecnologia considerarão suas
especificidades, inclusive no que se refere à avaliação externa in loco realizada pelo Inep e à análise documental.

§ 4º No caso de curso correspondente a profissão regulamentada, após a fase de avaliação externa in loco ,
realizada pelo Inep, será aberto prazo para que o órgão de regulamentação profissional, de âmbito nacional, possa
manifestar-se em caráter opinativo.

§ 5º O prazo de que trata o § 4º será de trinta dias, contado da data de disponibilização do processo ao órgão de
regulamentação profissional interessado, prorrogável uma vez, por igual período, mediante requerimento.

Art. 43. O pedido de autorização de curso será instruído com os seguintes documentos:

I - comprovante de recolhimento da taxa de avaliação externa in loco , realizada pelo Inep;

II - projeto pedagógico do curso, que informará o número de vagas, os turnos, a carga horária, o programa do
curso, as metodologias, as tecnologias e os materiais didáticos, os recursos tecnológicos e os demais elementos
acadêmicos pertinentes, incluídas a consonância da infraestrutura física, tecnológica e de pessoal dos polos de
educação a distância do curso, quando for o caso;

III - relação de docentes e de tutores, quando for o caso, acompanhada de termo de compromisso firmado com a
instituição, que informará a titulação, a carga horária e o regime de trabalho; e

IV - comprovante de disponibilidade do imóvel.

Parágrafo único. A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação
poderá solicitar documentos adicionais para garantir a adequada instrução do processo.

Art. 44. A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação procederá à
análise dos documentos, sob os aspectos da regularidade formal e do mérito do pedido, e ao final poderá:

I - deferir o pedido de autorização de curso;

II - deferir o pedido de autorização de curso com redução de vagas;

III - deferir o pedido de autorização de curso, em caráter experimental, nos termos do art. 81 da Lei nº 9.394, de
1996 ; ou

IV - indeferir o pedido de autorização de curso.

§ 1º Da decisão do Secretário de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação
caberá recurso, no prazo de trinta dias, contado da data da decisão, à Câmara de Educação Superior do CNE.

§ 2º A decisão da Câmara de Educação Superior será submetida à homologação pelo Ministro de Estado da
Educação.

Seção IX

Do reconhecimento e da renovação de reconhecimento de cursos

Art. 45. O reconhecimento e o registro de curso são condições necessárias à validade nacional dos diplomas.

§ 1º O reconhecimento de curso presencial na sede não se estende às unidades fora de sede, para registro do
diploma ou qualquer outro fim.

§ 2º O reconhecimento de curso presencial em determinado Município se estende às unidades educacionais
localizadas no mesmo Município, para registro do diploma ou qualquer outro fim, conforme regulamento a ser editado
pelo Ministério da Educação.

§ 3º O disposto no § 2º não dispensa a necessidade de avaliação externa in loco realizada pelo Inep nas
unidades educacionais que configurem local de oferta do curso.

§ 4º O Ministério da Educação poderá instituir processo simplificado para reconhecimento e renovação de
reconhecimento de cursos das IFES.

Art. 46. A instituição protocolará pedido de reconhecimento de curso no período compreendido entre cinquenta por
cento do prazo previsto para integralização de sua carga horária e setenta e cinco por cento desse prazo, observado o
calendário definido pelo Ministério da Educação.
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Art. 47. A instituição protocolará pedido de renovação de reconhecimento de curso no prazo e na forma
estabelecidos em calendário e regulamento a serem editados pelo Ministério da Educação.

Art. 48. A ausência de protocolo do pedido de reconhecimento ou renovação de reconhecimento de curso no prazo
devido caracterizará irregularidade administrativa e a instituição ficará impedida de solicitar aumento de vagas e de
admitir novos estudantes no curso, sujeita, ainda, a processo administrativo de supervisão, nos termos do Capítulo III.

Parágrafo único. A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação
poderá analisar pedido de reconhecimento ou de renovação de reconhecimento de curso protocolado após o vencimento
do ato autorizativo anterior e suspender as medidas previstas no caput , na hipótese de o curso de graduação possuir
oferta efetiva de aulas nos últimos dois anos, sem prejuízo das penalidades previstas neste Decreto.

Art. 49. Os processos de reconhecimento e renovação de reconhecimento de curso serão instruídos com análise
documental, avaliação externa in loco realizada pelo Inep e decisão da Secretaria de Regulação e Supervisão da
Educação Superior do Ministério da Educação.

§ 1º A avaliação externa in loco realizada pelo Inep poderá ser dispensada para os processos de renovação de
reconhecimento de cursos, conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.

§ 2º A avaliação externa in loco , realizada pelo Inep, de grupos de cursos, de cursos do mesmo eixo tecnológico
ou da mesma área de conhecimento será realizada por comissão única de avaliadores, conforme regulamento a ser
editado pelo Ministério da Educação.

Art. 50. Os pedidos de reconhecimento e de renovação de reconhecimento de cursos serão instruídos com os
documentos elencados no art. 43.

Art. 51. O reconhecimento de cursos de graduação em Direito, Medicina, Odontologia, Psicologia e Enfermagem
será submetido à manifestação, em caráter opinativo, do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, no caso
de curso de Direito, e do Conselho Nacional de Saúde, nos cursos de Medicina, Odontologia, Psicologia e Enfermagem.

Parágrafo único. O prazo para a manifestação de que trata o caput é de trinta dias, contado da data de
disponibilização do processo ao Conselho interessado, prorrogável uma vez, por igual período, mediante requerimento.

Art. 52. A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação procederá à
análise dos documentos, sob os aspectos da regularidade formal e do mérito do pedido, e ao final poderá:I - deferir o
pedido de reconhecimento ou renovação de reconhecimento de curso;

II - sugerir protocolo de compromisso com vistas à superação das fragilidades detectadas na avaliação, nos
termos da Seção X deste Capítulo; ou

III - reconhecer ou renovar o reconhecimento de curso para fins de expedição e registro dos diplomas dos
estudantes já matriculados.

Seção X

Do protocolo de compromisso

Art. 53. A obtenção de conceitos insatisfatórios no conjunto ou em cada uma das dimensões do relatório de
avaliação externa in loco realizada pelo Inep, considerados os procedimentos e os instrumentos diversificados de
avaliação do Sinaes, ensejará a celebração de protocolo de compromisso dentro dos processos de recredenciamento,
reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos, conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da
Educação.

Art. 54. A partir do diagnóstico objetivo das condições da instituição ou do curso, a Secretaria de Regulação e
Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação indicará a celebração de protocolo de compromisso, a ser
apresentado pela IES, que conterá:

I - os encaminhamentos, os processos e as ações a serem adotados, com vistas à superação das fragilidades
detectadas;

II - a indicação expressa de metas a serem cumpridas;

III - o prazo máximo de doze meses para o seu cumprimento; e

IV - a criação de comissão de acompanhamento do protocolo de compromisso pela IES.

§ 1º Na vigência de protocolo de compromisso, poderá ser aplicada medida cautelar, prevista no art. 63, desde
que necessária para evitar prejuízo aos estudantes.

§ 2º O protocolo de compromisso firmado com universidades federais ou instituições da Rede Federal de
Educação Profissional, Científica e Tecnológica será acompanhado pela Secretaria de Educação Superior ou pela
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação, respectivamente.
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Art. 55. Finalizado o prazo de cumprimento do protocolo de compromisso, a instituição será submetida a avaliação
externa in loco pelo Inep, para verificação do seu cumprimento e da superação das fragilidades detectadas.

Parágrafo único. Fica vedada a celebração de novo protocolo de compromisso no âmbito do mesmo processo.

Art. 56. O não cumprimento do protocolo de compromisso ensejará a instauração de procedimento sancionador,
nos termos do Capítulo III, conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.

Parágrafo único. A não apresentação do protocolo de compromisso no prazo estipulado pela Secretaria de
Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação será considerada não cumprimento do
protocolo e resultará no sobrestamento do processo de regulação e na abertura de procedimento sancionador, nos
termos do Capítulo III.

Seção XI

Do encerramento da oferta de cursos e descredenciamento de instituições

Art. 57. O encerramento da oferta de cursos ou o descredenciamento de IES, a pedido da instituição ou
decorrente de procedimento sancionador, obriga a mantenedora à:

I - vedação de ingresso de novos estudantes;

II - entrega de registros e documentos acadêmicos aos estudantes; e

III - oferta final de disciplinas e transferência de estudantes, quando for o caso.

§ 1º O encerramento da oferta de curso ou o descredenciamento voluntários, da IES ou da oferta em uma das
modalidades, serão informados à Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da
Educação pela IES, na forma disposta em regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.

§ 2º O não atendimento às obrigações previstas neste artigo poderá ensejar a instauração de procedimento
sancionador, nos termos deste Decreto.

§ 3º Nas hipóteses previstas no caput , o Ministério da Educação poderá realizar chamada pública para
transferência assistida de estudantes regulares, conforme regulamento.

Art. 58. Após o descredenciamento da instituição ou o encerramento da oferta de cursos, permanece com a
mantenedora a responsabilidade pela guarda e gestão do acervo acadêmico.

§ 1º O representante legal da mantenedora responderá, nos termos da legislação civil e penal, pela guarda do
acervo acadêmico da instituição, inclusive nas hipóteses de negligência ou de sua utilização fraudulenta.

§ 2º A responsabilidade pela guarda e gestão do acervo acadêmico pode ser transferida a outra IES devidamente
credenciada, mediante termo de transferência e aceite por parte da IES receptora, na pessoa de seu representante legal,
conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.

§ 3º A IES receptora, na pessoa de seu representante legal, será integralmente responsável pela totalidade dos
documentos e registros acadêmicos dos estudantes e cursos recebidos de outra IES.

§ 4º Na hipótese de comprovada impossibilidade de guarda e de gestão do acervo pelos representantes legais da
mantenedora de IES descredenciada, o Ministério da Educação poderá editar ato autorizativo da transferência do acervo
a IFES da mesma unidade federativa na qual funcionava a IES descredenciada, conforme regulamento a ser editado
pelo Ministério da Educação.

Seção XII

Da validade dos atos

Art. 59. O funcionamento regular de IES depende da oferta efetiva e regular de aulas de, pelo menos, um curso de
graduação, nos termos de seu ato autorizativo.

Art. 60. A ausência ou a interrupção da oferta efetiva de aulas, por período superior a vinte e quatro meses,
ensejará a abertura de processo administrativo de supervisão, que poderá resultar na cassação imediata do ato
autorizativo do curso, nos termos do Capítulo III.

§ 1º A ausência ou a interrupção da oferta efetiva de aulas de que trata o caput se caracterizam pela não abertura
de processo seletivo para admissão de estudantes e pela ausência de estudantes matriculados.

§ 2º Para fins do disposto no caput , considera-se início de funcionamento do curso a oferta efetiva de aulas.

§ 3º Nas hipóteses de cassação do ato autorizativo previstas no caput , os interessados poderão apresentar nova
solicitação relativa ao mesmo pedido, observado calendário definido pelo Ministério da Educação.
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Art. 61. A ausência da oferta efetiva de aulas de todos os cursos de graduação de uma IES, por período superior a
vinte e quatro meses, contado da data de publicação do ato autorizativo, ensejará a abertura de processo administrativo
de supervisão, que poderá resultar na cassação imediata do ato autorizativo institucional e dos cursos, nos termos do
Capítulo III.

CAPÍTULO III

DA SUPERVISÃO

Seção I

Das fases do processo administrativo de supervisão

Art. 62. O processo administrativo de supervisão instaurado para apuração de deficiências ou irregularidades
poderá ser constituído das seguintes fases:

I - procedimento preparatório;

II - procedimento saneador; e

III - procedimento sancionador.

§ 1º Em qualquer fase do processo administrativo de supervisão, poderá ser determinada a apresentação de
documentos complementares e a realização de verificação ou auditoria, inclusive in loco e sem prévia notificação da
instituição.

§ 2º As verificações e as auditorias de que trata o § 1º serão realizadas por comissão de supervisão, que poderá
requisitar à instituição e à sua mantenedora os documentos necessários para a elucidação dos fatos.

§ 3º As ações de supervisão poderão ser exercidas em articulação com os conselhos de profissões
regulamentadas.

Art. 63. A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação poderá
determinar, em caso de risco iminente ou ameaça ao interesse público e ao interesse dos estudantes, motivadamente,
sem a prévia manifestação do interessado, as seguintes medidas cautelares, entre outras:

I - suspensão de ingresso de novos estudantes;

II - suspensão da oferta de cursos de graduação ou de pós-graduação lato sensu ;

III - suspensão de atribuições de autonomia da IES;

IV - suspensão da prerrogativa de criação de novos polos de educação a distância pela IES;

V - sobrestamento de processos regulatórios que a IES ou as demais mantidas da mesma mantenedora tenham
protocolado;

VI - impedimento de protocolização de novos processos regulatórios pela IES ou pelas demais mantidas da
mesma mantenedora;

VII - suspensão da possibilidade de celebrar novos contratos de Financiamento Estudantil - Fies pela IES;

VIII - suspensão da possibilidade de participação em processo seletivo para a oferta de bolsas do Programa
Universidade Para Todos - Prouni pela IES; e

IX - suspensão ou restrição da possibilidade de participação em outros programas federais de acesso ao ensino
pela IES.

§ 1º As medidas previstas no caput serão formalizadas em ato do Secretário de Regulação e Supervisão da
Educação Superior do Ministério da Educação, que indicará o seu prazo e seu alcance.

§ 2º Da decisão do Secretário de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação
caberá recurso, no prazo de trinta dias, à Câmara de Educação Superior do CNE, sem efeito suspensivo.

§ 3º A decisão da Câmara de Educação Superior do CNE será submetida à homologação pelo Ministro de Estado
da Educação.

Art. 64. Os atos de supervisão buscarão resguardar os interesses dos estudantes.

Seção II

Do procedimento preparatório
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Art. 65. O Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior,
cientificado de eventual deficiência ou irregularidade na oferta de educação superior, instaurará, de ofício ou mediante
representação, procedimento preparatório de supervisão.

Art. 66. Estudantes, professores e pessoal técnico-administrativo, por meio de seus órgãos representativos,
entidades educacionais ou organizações da sociedade civil, além dos órgãos de defesa dos direitos do cidadão, poderão
representar à Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior, quando verificarem deficiências ou
irregularidades no funcionamento de instituição ou curso de graduação e pós-graduação lato sensu .

§ 1º A representação conterá a qualificação do representante, a descrição clara e precisa dos fatos a serem
apurados, a documentação probatória pertinente e os demais elementos relevantes para o esclarecimento do seu objeto.

§ 2º Na hipótese de representação contra IFES, a Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior
do Ministério da Educação solicitará manifestação da Secretaria de Educação Superior ou da Secretaria de Educação
Profissional e Tecnológica, conforme o caso.

§ 3º As representações cujo objeto seja alheio às competências do Ministério da Educação e aquelas julgadas
improcedentes serão arquivadas, conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.

Art. 67. A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior dará ciência da abertura do procedimento
preparatório à instituição, que poderá se manifestar, no prazo de trinta dias, mediante a apresentação de documentação
comprobatória, pela insubsistência da irregularidade ou deficiência ou requerer a concessão de prazo para saneamento.

Art. 68. Após análise, a Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação
poderá:

I - instaurar procedimento saneador;

II - instaurar procedimento sancionador; ou

III - arquivar o procedimento preparatório de supervisão, na hipótese de não serem confirmadas as deficiências ou
irregularidades.

Seção III

Do procedimento saneador

Art. 69. O Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior,
poderá, de ofício ou mediante representação, nos casos de identificação de deficiências ou de irregularidades passíveis
de saneamento, determinar providências saneadoras, em prazo não superior a doze meses.

§ 1º A instituição poderá impugnar, em quinze dias, as medidas determinadas ou o prazo fixado.

§ 2º A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação apreciará a
impugnação e decidirá pela manutenção ou adaptação das providências e do prazo e não caberá novo recurso dessa
decisão.

Art. 70. A instituição deverá comprovar o efetivo cumprimento das providências determinadas e a Secretaria de
Regulação e Supervisão da Educação Superior poderá, se necessário, solicitar diligências e realizar verificação in loco .

§ 1º Não será deferido novo prazo para saneamento no curso do processo administrativo de supervisão.

§ 2º Esgotado o prazo determinado e comprovado o saneamento, a Secretaria de Regulação e Supervisão da
Educação Superior do Ministério da Educação concluirá o processo.

Seção IV

Do procedimento sancionador

Art. 71. O procedimento sancionador será instaurado em ato da Secretaria de Regulação e Supervisão da
Educação Superior do Ministério da Educação, a partir do procedimento preparatório ou na hipótese de não cumprimento
das providências determinadas para o saneamento das deficiências pela instituição e das demais situações previstas na
legislação educacional.

Parágrafo único. A instituição será notificada da instauração do procedimento administrativo sancionador e da
possibilidade de apresentação de defesa no prazo de quinze dias.

Art. 72. Serão consideradas irregularidades administrativas, passíveis de aplicação de penalidades, nos termos
deste Decreto, as seguintes condutas:

I - oferta de educação superior sem o devido ato autorizativo;
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II - oferta de educação superior em desconformidade com os atos autorizativos da IES;

III - a ausência ou a interrupção da oferta efetiva de aulas por período superior a vinte e quatro meses;

IV - terceirização de atividade finalística educacional, sob quaisquer designações, na oferta de educação superior;

V - convalidação ou aproveitamento irregular de estudos ofertados por instituições credenciadas ou não para a
oferta de educação superior, sob quaisquer denominações, para acesso à educação superior;

VI - diplomação de estudantes cuja formação tenha ocorrido em desconformidade com a legislação educacional;

VII - registro de diplomas, próprios ou expedidos por outras IES, sem observância às exigências legais que
conferem regularidade aos cursos;

VIII - prestação de informações falsas ao Ministério da Educação e omissão ou distorção de dados fornecidos aos
cadastros e sistemas oficiais da educação superior, especialmente o Cadastro Nacional de Cursos e Instituições de
Educação Superior - Cadastro e-MEC;

IX - ausência de protocolo de pedido de recredenciamento e de protocolo de reconhecimento ou renovação de
reconhecimento de curso no prazo e na forma deste Decreto;

X - oferta de educação superior em desconformidade com a legislação educacional; e

XI - o descumprimento de penalidades aplicadas em processo administrativo de supervisão.

Art. 73. Decorrido o prazo para manifestação da instituição, a Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação
Superior do Ministério da Educação apreciará o conjunto de elementos do processo e decidirá:

I - pelo arquivamento do processo, na hipótese de não confirmação das deficiências ou das irregularidades; ou

II - pela aplicação das penalidades previstas na Lei nº 9.394, de 1996 , especialmente:

a) desativação de cursos e habilitações;

b) intervenção;

c) suspensão temporária de atribuições da autonomia;

d) descredenciamento;

e) redução de vagas autorizadas;

f) suspensão temporária de ingresso de novos estudantes; ou

g) suspensão temporária de oferta de cursos.

§ 1º As decisões de desativação de cursos e de descredenciamento da instituição implicarão, além da cessação
imediata da admissão de novos estudantes, a adoção de providências com vistas à interrupção do funcionamento do
curso ou da instituição, nos termos da Seção XI do Capítulo II.

§ 2º Na hipótese de constatação da impossibilidade de transferência dos estudantes para outra instituição, ficam
ressalvados os direitos dos estudantes matriculados à conclusão do curso, que será reconhecido para fins de expedição
e registro dos diplomas.

§ 3º As decisões de suspensão de atribuições da autonomia, de ingressos de novos estudantes e de oferta de
cursos preverão o prazo e o alcance das medidas.

§ 4º A decisão de intervenção poderá implicar a nomeação de interventor pela Secretaria de Regulação e
Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, que estabelecerá a duração e as condições da
intervenção.

§ 5º A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação poderá decidir,
com base nos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, pela comutação das penalidades previstas no caput ,
na hipótese de justificação dos elementos analisados, ou pela celebração de compromisso para ajustamento de conduta.

§ 6º Em caso de descumprimento de penalidade, o Ministério da Educação poderá substituí-la por outra de maior
gravidade.

Art. 74. A mantenedora que, diretamente ou por uma de suas mantidas, tenha recebido penalidades de natureza
institucional ficará impedida de protocolar novos processos de credenciamento pelo prazo de dois anos, contado da data
de publicação do ato que a penalizou, conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm
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Parágrafo único. Os processos de credenciamento já protocolados na ocorrência das situações previstas no caput
serão arquivados pela Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação.

Art. 75. Da decisão do Secretário de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação
caberá recurso, no prazo de trinta dias, contado da data da decisão, à Câmara de Educação Superior do CNE.

Parágrafo único. A decisão da Câmara de Educação Superior será submetida à homologação pelo Ministro de
Estado da Educação.

Seção V

Da oferta sem ato autorizativo

Art. 76. A oferta de curso superior sem o ato autorizativo, por IES credenciada, configura irregularidade
administrativa e o Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior,
instaurará procedimento administrativo sancionador, nos termos deste Capítulo.

§ 1º Nos casos em que a IES possua pedido de credenciamento em tramitação, será instaurado processo
administrativo de supervisão de rito sumário, conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.

§ 2º Confirmada a irregularidade, a Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da
Educação arquivará os processos regulatórios protocolados pela IES e sua mantenedora ficará impedida de protocolar
novos processos de credenciamento pelo prazo de dois anos, contado da data de publicação da decisão da Secretaria
de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação.

Art. 77. É vedada a oferta de educação superior por IES não credenciada pelo Ministério da Educação, nos termos
deste Decreto.

§ 1º A mantenedora que possua mantida credenciada e que oferte educação superior por meio de IES não
credenciada está sujeita às disposições previstas no art. 76.

§ 2º A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, no caso previsto
no caput e em outras situações que extrapolem as competências do Ministério da Educação, solicitará às instâncias
responsáveis:I - a averiguação dos fatos;

II - a interrupção imediata das atividades irregulares da instituição; e

III - a responsabilização civil e penal de seus representantes legais.

Art. 78. Os estudos realizados em curso ou IES sem o devido ato autorizativo não são passíveis de convalidação
ou aproveitamento por instituição devidamente credenciada.

CAPÍTULO IV

DA AVALIAÇÃO

Seção I

Da avaliação das instituições de educação superior e dos cursos superiores de graduação e pós-graduação

Art. 79. A avaliação no âmbito do Sinaes ocorrerá nos termos da Lei nº 10.861, de 2004 , e da legislação
específica.

Parágrafo único. As avaliações de escolas de governo obedecerão ao disposto no caput e serão inseridas em
sistema próprio.

Art. 80. O Sinaes, a fim de cumprir seus objetivos e atender a suas finalidades constitucionais e legais,
compreende os seguintes processos de avaliação:

I - avaliação interna das IES;

II - avaliação externa in loco das IES, realizada pelo Inep;

III - avaliação dos cursos de graduação; e

IV - avaliação do desempenho acadêmico dos estudantes de cursos de graduação por meio do Enade.

Art. 81. A avaliação externa in loco é iniciada com a tramitação do processo da Secretaria de Regulação e
Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação para o Inep e concluída com a disponibilização do relatório
de avaliação para manifestação da instituição e da referida Secretaria.

Parágrafo único. Após o pagamento da taxa de avaliação complementar prevista na Lei nº 10.870, de 2004 , será
disponibilizado formulário eletrônico de avaliação, que será preenchido pela IES com as informações que guiarão o

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.861.htm
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processo avaliativo e serão verificadas in loco .

Art. 82. A comissão de avaliação externa in loco atribuirá e justificará, para cada indicador, conceitos expressos
em cinco níveis, cujos valores iguais ou superiores a três indicam qualidade satisfatória.

§ 1º A avaliação externa in loco institucional realizada pelo Inep considerará, no mínimo, as dez dimensões
avaliativas obrigatórias definidas pela Lei nº 10.861, de 2004 , e resultará em CI.

§ 2º A avaliação externa in loco do curso realizada pelo Inep considerará as condições de ensino oferecidas aos
estudantes, em especial as dimensões relativas ao perfil do corpo docente, às instalações físicas e à organização
didático-pedagógica, e resultará em CC.

Art. 83. As avaliações externas in loco serão realizadas por avaliadores capacitados, em instrumentos específicos
a serem designados pelo Inep.

Parágrafo único. O Inep realizará a seleção, a capacitação, a recapacitação e a elaboração de critérios de
permanência dos avaliadores do banco de avaliadores e do banco de avaliadores do sistema de escolas de governo e
sua administração.

Art. 84. A composição das comissões de avaliação poderá variar em função dos processos relacionados,
considerados a duração da visita e o número de avaliadores, conforme regulamento a ser editado pelo Inep.

Art. 85. A CTAA é um órgão colegiado de acompanhamento dos processos periódicos de avaliação externa in loco
realizadas no âmbito do Sinaes e do sistema de escolas de governo.

Parágrafo único. A CTAA é a instância recursal dos processos avaliativos relacionados a relatórios de avaliação
externa in loco e de denúncias contra avaliadores.

Seção II

Da avaliação do desempenho acadêmico dos estudantes de cursos de graduação por meio do Enade

Art. 86. Os exames e as avaliações de estudantes de cursos de graduação aferem os desempenhos em relação
às habilidades e às competências desenvolvidas ao longo de sua formação na graduação.

Art. 87. O Enade será aplicado a estudantes de cada curso a ser avaliado de acordo com ciclo avaliativo a ser
definido pelo Ministério da Educação.

Parágrafo único. O perfil dos estudantes que obrigatoriamente realizarão o exame será estabelecido em
regulamento a ser editado pelo Inep.

Art. 88. Os instrumentos de avaliação do Enade serão compostos a partir de itens do Banco Nacional de Itens da
Educação Superior - BNI-ES a ser mantido pelo Inep.

§ 1º O BNI-ES do Inep é um acervo de itens elaborados com objetivo de compor instrumentos de avaliação da
educação superior, assegurados os critérios de sigilo, segurança, ineditismo e qualidade técnico-pedagógica.

§ 2º Os itens serão propostos por docentes colaboradores, selecionados mediante edital de chamada pública a ser
realizado pelo Inep, com vistas à democratização e à representatividade regional do banco.

Art. 89. Os indicadores da educação superior serão calculados a partir das bases de dados do Inep e de outras
bases oficiais que possam ser agregadas para subsidiar as políticas públicas de educação superior.

Parágrafo único. A definição, a metodologia de cálculo, o prazo e a forma de divulgação dos indicadores previstos
no caput serão estabelecidos em regulamento a ser editado pelo Inep, após aprovação da Conaes, nos termos da Lei nº
10.861, de 2004 .

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 90. O Ministério da Educação poderá, a qualquer tempo e motivadamente, realizar ações de monitoramento e
supervisão de instituições, cursos e polos de educação a distância, observada a legislação.

Art. 91. As ações de monitoramento, instituídas em políticas de regulação e supervisão da educação superior,
serão executadas exclusivamente pelo Ministério da Educação e poderão ser desenvolvidas com a assistência dos
órgãos e das entidades da administração pública.

Parágrafo único. As ações de monitoramento da educação superior poderão ser desenvolvidas em articulação
com os conselhos profissionais.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.861.htm
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Art. 92. O Ministério da Educação poderá instituir processo simplificado com vistas à expansão da oferta de cursos
de formação de profissionais do magistério para a educação básica, de cursos superiores de tecnologia e de cursos em
áreas estratégicas relacionadas aos processos de inovação tecnológica e à elevação de produtividade e competitividade
da economia do País.

Art. 93. O exercício de atividade docente na educação superior não se sujeita à inscrição do professor em órgão
de regulamentação profissional.

Parágrafo único. O regime de trabalho docente em tempo integral compreende a prestação de quarenta horas
semanais de trabalho na mesma instituição, nele reservado o tempo de, pelo menos, vinte horas semanais para estudos,
pesquisa, extensão, planejamento, gestão e avaliação.

Art. 94. Aprovados os estatutos das IFES pelas instâncias competentes do Ministério da Educação, eventuais
alterações serão aprovadas por seus respectivos órgãos colegiados superiores, observadas as regras gerais
estabelecidas neste Decreto e nos demais normativos pertinentes, vedada a criação de cargos ou funções
administrativas.

Art. 95. As instituições comunitárias de ensino superior - ICES serão qualificadas nos termos da Lei nº 12.881, de
2013 , conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.

Art. 96. Os estudantes que se transferirem para outra IES têm assegurado o aproveitamento dos estudos
realizados de maneira regular, conforme normativos vigentes.

Art. 97. O Decreto nº 9.057, de 2017 , passa a vigorar com as seguintes alterações:

“ Art. 5º O polo de educação a distância é a unidade descentralizada da instituição de educação
superior, no País ou no exterior, para o desenvolvimento de atividades presenciais relativas aos cursos
ofertados na modalidade a distância.

§ 1º Os polos de educação a distância manterão infraestrutura física, tecnológica e de pessoal
adequada aos projetos pedagógicos dos cursos ou de desenvolvimento da instituição de ensino.

§ 2º São vedadas a oferta de cursos superiores presenciais em instalações de polo de educação a
distância e a oferta de cursos de educação a distância em locais que não estejam previstos na
legislação.” (NR)

Art. 98. Os cursos a distância poderão aceitar transferência, aproveitamento de estudos e certificações totais ou
parciais realizadas ou obtidas pelos estudantes em cursos presenciais, da mesma forma que os cursos presenciais em
relação aos cursos a distância, conforme legislação.

Art. 99. Os diplomas de cursos de graduação serão emitidos pela IES que ofertou o curso e serão registrados por
IES com atribuições de autonomia, respeitada o disposto no art. 27 e conforme regulamento a ser editado pelo Ministério
da Educação.

§ 1º As universidades, os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia e os Centros Federais de
Educação Tecnológica registrarão os diplomas expedidos por eles próprios e aqueles emitidos por instituições de ensino
superior sem autonomia.

§ 2º Os centros universitários poderão registrar diplomas dos cursos por eles oferecidos.

Art. 100. É vedada a identificação da modalidade de ensino na emissão e no registro de diplomas.

Art. 101. O Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia, elaborado pela Secretaria de Educação
Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação, servirá de referência nos processos de autorização,
reconhecimento e renovação de reconhecimento dos cursos superiores de tecnologia.

Parágrafo único. O Ministério da Educação definirá os procedimentos para atualização do catálogo de que trata o
caput .

Art. 102. São classificadas como reservadas, pelo prazo de cinco anos, as informações processuais relativas às
mantenedoras e às IES privadas e seus cursos apresentadas ao Ministério da Educação, nos termos da Lei nº 12.527,
de 18 de novembro de 2011 , e do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012 , resguardadas as informações de caráter
sigiloso definido em lei.

Parágrafo único. Caberá às IES a ampla divulgação de seus atos institucionais, de seus cursos e dos documentos
pedagógicos e de interesse dos respectivos estudantes, nos termos no art. 47 da Lei nº 9.394, de 1996 , e conforme
regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.

Art. 103. As IES, independentemente do seu sistema de ensino, manterão seus dados atualizados junto ao
Cadastro e-MEC, mantido pelo Ministério da Educação, e prestarão anualmente as informações pertinentes ao Censo da
Educação Superior, nos termos do Decreto nº 6.425, de 4 de abril 2008 .
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Art. 104. Os documentos que compõem o acervo acadêmico das IES na data de publicação deste Decreto serão
convertidos para o meio digital, mediante a utilização de métodos que garantam a integridade e a autenticidade de todas
as informações contidas nos documentos originais, nos termos da legislação.

Parágrafo único. O prazo e as condições para que as IES e suas mantenedoras convertam seus acervos
acadêmicos para o meio digital e os prazos de guarda e de manutenção dos acervos físicos serão definidos em
regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.

Art. 105. As IES originalmente criadas ou mantidas pelo Poder Público estadual, municipal ou distrital que foram
desvinculadas após a Constituição de 1988, atualmente mantidas ou administradas por pessoas físicas ou jurídicas de
direito privado, migrarão para o sistema federal de ensino mediante edital de migração específico a ser editado pelo
Ministério da Educação.

Art. 106. Os processos iniciados antes da data de entrada em vigor deste Decreto obedecerão às disposições
processuais nele contidas, com aproveitamento dos atos já praticados.

Art. 107. Ficam revogados:

I - o art. 15 do Decreto nº 6.861, de 27 de maio de 2009 ;

II - o Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006 ;

III - o Decreto nº 5.786, de 24 de maio de 2006;

IV - o Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007;

V - o Decreto nº 8.142, de 21 de novembro de 2013 ; e

VI - o Decreto nº 8.754, de 10 de maio de 2016 .

Art. 108. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de dezembro de 2017; 196º da Independência e 129º da República.

MICHEL TEMER
José Mendonça Bezerra Filho

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.12.2017
*
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 03/09/2018 | Edição: 170 | Seção: 1 | Página: 44-49

Órgão: Ministério da Educação/Gabinete do Ministro

PORTARIA NORMATIVA Nº 23, DE 21 DE DEZEMBRO 2017 (*)

Dispõe sobre os fluxos dos processos de credenciamento e

recredenciamento de instituições de educação superior e de

autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento

de cursos superiores, bem como seus aditamentos. (Redação

dada pela Portaria Normativa nº 742, de 3 de agosto de 2018)

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, considerando o Decreto nº

9.235, de 15 de dezembro de 2017, publicado no Diário Oficial da União de 18 de dezembro de 2017, que

dispôs sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e avaliação de instituições de educação

superior e de cursos superiores; bem como a conveniência de simplificar, racionalizar e abreviar o trâmite

dos processos relacionados, utilizando ao máximo as possibilidades oferecidas pela tecnologia da

informação; e o disposto nas Leis nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999; nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996;

nº 10.861, de 14 de abril de 2004; e nº 10.870, de 19 de maio de 2004, resolve:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º O fluxo dos processos de credenciamento e recredenciamento de instituições de

educação superior - IES e de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos

superiores, bem como seus aditamentos, passa a ser estabelecido por esta Portaria.

Parágrafo único. Os processos de que trata o caput deverão ser protocolados junto à Secretaria

de Regulação e Supervisão da Educação Superior - SERES, exclusivamente em meio eletrônico, no

Sistema e-MEC, conforme calendário a ser definido pelo Ministério da Educação - MEC.

CAPÍTULO II

DOS PROCESSOS DE CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÃO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR E DE

AUTORIZAÇÃO VINCULADA DE CURSO

Seção I

Do Protocolo do Pedido e do Despacho Saneador

Art. 2º O protocolo do pedido de credenciamento de IES e autorização vinculada de curso

deverá ser efetuado pela mantenedora e será obtido após o cumprimento dos seguintes requisitos:

I - pagamento da taxa de avaliação, prevista no art. 3º, caput, da Lei nº 10.870, de 2004, exceto

para as IES públicas, isentas nos termos do art. 3º, § 5º, da mesma lei, mediante boleto eletrônico, gerado

pelo sistema;

II - preenchimento de formulário eletrônico;

III - apresentação, em meio eletrônico, dos documentos de instrução referidos no art. 20 do

Decreto nº 9.235, de 2017, para o credenciamento;

IV - apresentação, em meio eletrônico, dos documentos de instrução referidos no art. 43 do

Decreto nº 9.235, de 2017, para as autorizações de cursos vinculadas ao credenciamento.

§ 1º O pedido de credenciamento de IES poderá ser apresentado exclusivamente para oferta de

cursos na modalidade presencial ou para a modalidade a distância, bem como para ambas as

modalidades.

§ 2º O pedido de credenciamento deverá ser acompanhado de pedido de autorização de pelo

menos um e, no máximo, 5 (cinco) cursos de graduação.
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§ 3º O quantitativo estabelecido no parágrafo anterior não se aplica aos cursos de licenciatura.

§ 4º O protocolo do pedido não se completará até o pagamento da taxa e o completo

preenchimento do respectivo formulário no Sistema e-MEC, observado o prazo estabelecido em

calendário definido pelo MEC, após o qual ocorrerá o cancelamento do pedido.

Art. 3º Após o protocolo, os documentos serão submetidos à análise da coordenação-geral

competente, a qual será responsável por exarar despacho saneador.

Parágrafo único. Caso os documentos sejam insuficientes à apreciação conclusiva, a

coordenação-geral competente poderá instaurar diligência, a qual se prestará unicamente a esclarecer ou

sanar os aspectos apontados, concedendo ao requerente prazo máximo de 30 (trinta) dias para resposta.

Art. 4º Nos pedidos de credenciamento de IES e de autorização vinculada de cursos, a

insuficiência de elementos de instrução que impeça o seu prosseguimento ou o não atendimento da

diligência no prazo estabelecido no art. 3º, parágrafo único, desta Portaria, ocasionará o arquivamento do

processo.

Parágrafo único. Do despacho de arquivamento caberá recurso ao Diretor competente,

conforme o caso, no prazo de 10 (dez) dias, cuja decisão será irrecorrível.

Seção II

Da Tramitação do Processo na Fase de Avaliação pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas

Educacionais Anísio Teixeira - INEP

Art. 5º Encerrada a fase de análise documental e exarado o despacho saneador, o processo

seguirá ao INEP, para realização da avaliação in loco, por comissão única de avaliadores, com perfil

multidisciplinar, nos termos de normativo próprio expedido por aquele órgão.

Art. 6º Em caso de alteração relevante de qualquer dos elementos de instrução do pedido de

ato autorizativo, após a avaliação externa in loco, a SERES arquivará o processo, e a requerente deverá

protocolar novo pedido, devidamente atualizado.

Parágrafo único. Serão consideradas como relevantes as alterações relativas à mantenedora, à

abrangência geográfica das atividades, às vagas e ao endereço de oferta dos cursos.

Art. 7º A atividade de avaliação, sob responsabilidade do INEP, terá início a partir do despacho

saneador satisfatório ou parcialmente satisfatório da coordenação-geral competente e se concluirá com a

inserção do relatório de avaliação in loco ou, nas hipóteses de impugnação, após a apreciação pela

Comissão Técnica de Acompanhamento da Avaliação - CTAA.

§ 1º O relatório será elaborado pela comissão de avaliação no Sistema e-MEC e a instituição e a

Secretaria terão prazo comum de 30 (trinta) dias para impugná-lo.

§ 2º Havendo impugnação, será aberto prazo de 10 (dez) dias para contrarrazões da Secretaria

ou da instituição, conforme o caso.

§ 3º Após impugnação, o processo será submetido à CTAA, conforme normativo próprio

expedido pelo INEP.

Seção III

Do Parecer Final da SERES

Art. 8º O processo seguirá à apreciação da SERES, que analisará os elementos da instrução

documental, a avaliação do INEP e o mérito do pedido e preparará seu parecer, com base em padrões

decisórios definidos em normativo próprio.

§ 1º O pedido de credenciamento seguirá ao Conselho Nacional de Educação - CNE com

subsídios da SERES sobre os pedidos de autorização vinculados, com as seguintes sugestões:

I - o deferimento do pedido de credenciamento institucional com todos os pedidos de

autorização de cursos vinculados;

II - o deferimento do pedido de credenciamento institucional com parte dos pedidos de

autorização de cursos vinculados; ou

III - o indeferimento do pedido de credenciamento institucional.
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§ 2º Caso a coordenação-geral competente considere necessária a complementação de

informação ou esclarecimento de ponto específico, poderá instaurar diligência para subsidiar a análise

técnica.

Art. 9º Após parecer final da SERES, o processo de credenciamento será encaminhado à Câmara

de Educação Superior - CES do CNE, que poderá:

I - quanto às modalidades de oferta:

a) deferir o pedido de credenciamento para ambas as modalidades solicitadas;

b) deferir o pedido de credenciamento somente para uma das modalidades solicitadas; ou

c) indeferir o pedido de credenciamento;

II - quanto aos cursos:

a) deferir o pedido de credenciamento e todos os pedidos de autorização de cursos vinculados;

b) deferir o pedido de credenciamento e parte dos pedidos de autorização de cursos

vinculados; ou

c) indeferir o pedido de credenciamento.

Parágrafo único. Após emissão de parecer pelo CNE, o processo será encaminhado ao Ministro

de Estado da Educação para sua homologação e publicação do ato autorizativo de credenciamento e das

autorizações vinculadas, nos termos do art. 6º, inciso II, do Decreto nº 9.235, de 2017.

Seção IV

Do Processo no CNE

Art. 10. O processo seguirá seu fluxo, no CNE, com o sorteio eletrônico de Conselheiro relator,

necessariamente integrante da Câmara de Educação Superior - CES, observada a equanimidade de

distribuição entre os Conselheiros, no que diz respeito aos processos que tramitam pelo e-MEC, nos

termos do Regimento Interno do CNE.

Art. 11. O relator poderá manifestar-se pelo impedimento ou suspeição, nos termos dos arts. 18 a

21 da Lei nº 9.784, de 1999, ou, subsidiariamente, dos arts. 134 a 138 do Código de Processo Civil ou ainda

pela modificação da competência, também por aplicação analógica do Código de Processo Civil, arts. 103

a 106.

Art. 12. O relator inserirá minuta de parecer no sistema, com acesso restrito aos membros da

Câmara e pessoas autorizadas, podendo solicitar revisão técnica, e submeterá o processo, no prazo de 90

(noventa) dias, à apreciação da CNE/CES.

Parágrafo único. O sistema informará a data de apreciação do processo pela CNE/CES,

conforme calendário das sessões e inclusão em pauta pelo Presidente da Câmara.

Art. 13. A CNE/CES apreciará o parecer do Conselheiro relator e proferirá sua decisão, nos

termos do Regimento Interno.

§ 1º O processo poderá ser baixado em diligência, para a apresentação de esclarecimentos ou

informações relevantes, nos termos do Regimento Interno.

§ 2º O prazo para atendimento da diligência será de 30 (trinta) dias.

§ 3º Não caberá a realização de diligência para revisão da avaliação.

§ 4º Os integrantes da CNE/CES poderão pedir vista do processo, pelo prazo regimental.

Art. 14. Da decisão da CES, nos processos de credenciamento e recredenciamento de IES,

caberá recurso administrativo ao Conselho Pleno - CP do CNE, na forma do seu Regimento Interno.

Parágrafo único. Havendo recurso, o processo será distribuído a novo relator, observado o art.

20, para apreciação quanto à admissibilidade e, se for o caso, quanto ao mérito, submetendo a matéria ao

CNE/CP.

Seção V

Da Homologação do Parecer do CNE pelo Ministro da Educação
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Art. 15. A deliberação da CNE/CES ou do CNE/CP será encaminhada ao Gabinete do Ministro -

GM, para decidir sobre a homologação.

§ 1º O GM poderá solicitar parecer jurídico à Consultoria Jurídica, a fim de instruir a

homologação.

§ 2º O Ministro poderá devolver o processo ao CNE para reexame, motivadamente.

§ 3º No caso do § 2º, a CNE/CES ou o CNE/CP reexaminará a matéria.

§ 4º O processo retornará ao Gabinete, a fim de que o Ministro homologue o parecer e, se for o

caso, expeça os atos autorizativos de credenciamento e das autorizações vinculadas, que serão

encaminhados ao Diário Oficial da União - DOU para publicação.

§ 5º Expedido o ato autorizativo, deferindo ou indeferindo o pedido, e informada no sistema a

data de publicação no DOU, encerra-se o processo na esfera administrativa.

Seção VI

Do Credenciamento de Escolas de Governo para a Oferta de Pós-Graduação Lato Sensu

Art. 16. As escolas de governo do sistema federal, legalmente constituídas, regidas pelo Decreto

nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006, devem solicitar credenciamento ao MEC para oferta de cursos de

pós-graduação lato sensu, nas modalidades presencial e a distância.

Parágrafo único. As escolas de governo dos sistemas de ensino estaduais e do Distrito Federal

devem solicitar credenciamento ao MEC para oferta de cursos de pós-graduação lato sensu na

modalidade a distância, nos termos do Decreto nº 9.057, de 2017, e da legislação específica.

Art. 17. O pedido de credenciamento de Escola de Governo deverá ser instruído com os

seguintes documentos:

I - da mantenedora:

a) atos constitutivos, devidamente registrados no órgão competente, que atestem sua

existência e capacidade jurídica;

b) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da

Fazenda - CNPJ/MF; e

c) termo de responsabilidade assinado pelo representante legal da mantenedora atestando a

veracidade e a regularidade das informações prestadas, bem como a capacidade financeira da entidade;

II - da Escola de Governo:

a) comprovante de recolhimento das taxas de avaliação externa in loco, previstas na Lei nº

10.870, de 2004;

b) Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI;

c) regimento ou estatuto; e

d) identificação dos integrantes do corpo dirigente, destacando a experiência acadêmica e

profissional de cada um.

§ 1º Aplica-se aos processos de credenciamento e recredenciamento de Escola de Governo o

disposto nos Capítulos II e III desta Portaria.

§ 2º Os cursos de pós-graduação lato sensu, nos termos desta Portaria e do Decreto nº 9.235,

de 2017, independem de autorização do MEC para funcionamento, devendo a instituição informar à SERES,

por meio do Sistema e-MEC, os cursos criados por atos próprios, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar

do ato de criação do curso.

Seção VII

Do Credenciamento Prévio de Instituições

Art. 18. No âmbito do processo de credenciamento de nova IES e de autorizações de cursos

vinculadas, o MEC poderá expedir ato autorizativo em caráter provisório, nos termos do art. 24 do Decreto

nº 9.235, de 2017, observado o disposto no Capítulo II desta Portaria Normativa, e desde que a



14/09/2024 17:24 PORTARIA NORMATIVA Nº 23, DE 21 DE DEZEMBRO 2017 (*) - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/39380012/do1-2 018-09-03-portaria-normativa-n-23-de-21-de-dezembro-2017--39379864 5/23

mantenedora atenda cumulativamente aos seguintes requisitos: (Redação dada pela Portaria Normativa nº

742, de 2018)

I - possua todas as suas mantidas já recredenciadas com Conceito Institucional maior ou igual a

4 (quatro), obtido nos últimos 5 (cinco) anos; (Redação dada pela Portaria Normativa nº 742, de 2018)

II - não tenha sido penalizada com qualquer de suas mantidas, em decorrência de processo

administrativo de supervisão nos últimos 2 (dois) anos, a contar da publicação do ato que penalizou a IES

ou a mantenedora;

III - não possua restrições junto aos programas federais vinculados ao MEC; e

IV - já mantenha a oferta dos cursos pleiteados em pelo menos uma de suas mantidas, e que os

mesmos sejam reconhecidos e com Conceito de Curso - CC maior ou igual a 4 (quatro), obtido nos últimos

5 (cinco) anos. (Redação dada pela Portaria Normativa nº 742, de 2018)

§ 1º Para credenciamento da educação a distância - EaD, além dos critérios elencados, a

mantenedora deverá possuir pelo menos uma IES recredenciada nesta modalidade.

§ 2º Não serão objeto de autorização provisória os cursos previstos no art. 41 do Decreto nº

9.235, de 2017, e, para a modalidade a distância, os cursos nas áreas de Saúde e Engenharia. (Redação

dada pela Portaria Normativa nº 742, de 2018)

§ 3º A decisão de expedição do ato provisório dar-se-á na fase de Despacho Saneador após a

verificação dos requisitos descritos no caput e a análise documental prevista na Seção I deste Capítulo.

§ 4º Após expedição do ato provisório, os processos em trâmite seguirão obrigatoriamente para

avaliação in loco e não poderão ser arquivados pela IES.

§ 5º Caso as condições verificadas após a avaliação externa in loco não sejam suficientes para o

credenciamento e as autorizações em caráter definitivo, os pedidos serão indeferidos e a mantenedora e

suas mantidas ficarão impedidas de protocolar novos processos de credenciamento pelo prazo de 2 (dois)

anos, a contar da publicação da decisão da SERES, devendo ser instaurado procedimento sancionador, nos

termos do art. 71 do Decreto nº 9.235, de 2017.

§ 6º As instituições que tiverem sido credenciadas com ato provisório não poderão protocolar

novos pedidos de autorização, de aditamentos institucionais ou de cursos, criar polos de EaD, bem como

participar de programas federais vinculados ao MEC até que o ato de credenciamento definitivo seja

publicado no Diário Oficial da União. (Redação dada pela Portaria Normativa nº 742, de 2018)

§ 7º Aplica-se o disposto no caput aos pedidos de credenciamento de campus fora de sede por

universidades e centros universitários.

§ 8º No que se refere ao disposto no inciso IV, se ausente o CC ou, se existente, for anterior a

cinco anos no momento da análise do pedido, será considerado o indicador de qualidade de curso

disponibilizado pelo INEP, que deve ser maior ou igual a 4 (quatro), e posterior ao CC existente. (Incluído

pela Portaria Normativa nº 742, de 2018)

CAPÍTULO III

DOS PROCESSOS DE RECREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÃO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR

Seção I

Disposições Gerais

Art. 19. A instituição deverá protocolar pedido de recredenciamento junto à Secretaria

competente, observando calendário definido pelo MEC e dentro do prazo fixado no ato autorizativo

institucional vigente.

§ 1º O pedido de credenciamento em nova modalidade, o descredenciamento voluntário em

uma das modalidades e a alteração de organização acadêmica por instituição de educação superior já

credenciada serão realizados em processo de recredenciamento, protocolado durante a vigência do ato

autorizativo institucional.

§ 2º O processo de recredenciamento deverá considerar todos os aditamentos realizados ao ato

original de credenciamento e as modalidades de oferta da instituição, quando couber.
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§ 3º Aplica-se aos processos de recredenciamento o disposto no Capítulo II desta Portaria.

§ 4º Nos processos de recredenciamento com pedido de credenciamento em nova modalidade,

aplicam-se os limites previstos no art. 2º para os pedidos de autorização vinculada de cursos.

Art. 20. O pedido de recredenciamento seguirá ao CNE com sugestão de deferimento ou

continuará em trâmite na Secretaria competente nos casos de celebração de protocolo de compromisso e

de abertura de procedimento sancionador.

Seção II

Do Protocolo de Compromisso

Art. 21. Nos pedidos de recredenciamento institucional, a obtenção de conceitos insatisfatórios

no conjunto ou em uma das dimensões do relatório de avaliação in loco, considerando também os

procedimentos e instrumentos diversificados de avaliação do Sistema Nacional de Avaliação da Educação

Superior - SINAES, ensejará a celebração de Protocolo de compromisso, nos termos dos arts. 53 a 56 do

Decreto nº 9.235, de 2017.

§ 1º Uma vez determinada, por parte da SERES, a celebração de Protocolo de compromisso, a

ser apresentado pela IES, será aberta, no Sistema e-MEC, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a fase de

Proposta de Protocolo de compromisso, contendo:

I - o diagnóstico, realizado pela SERES, das fragilidades identificadas na instituição ou no curso,

a partir do relatório de avaliação ou dos indicadores de qualidade calculados pelo INEP;

II - as obrigações que a IES deverá assumir com o objetivo de sanear as fragilidades

identificadas;

III - a indicação da comissão de acompanhamento do Protocolo de compromisso, identificando

os professores responsáveis pela supervisão do cumprimento das obrigações assumidas; e

IV - o prazo para implementação das obrigações assumidas no Protocolo de compromisso, de

até 12 (doze) meses, a escolha da IES.

§ 2º No inciso II, relativo às obrigações, a SERES poderá sugerir ações de saneamento ou

solicitar à IES que elabore um plano de melhorias para superar as fragilidades apontadas no diagnóstico.

§ 3º Na vigência de Protocolo de compromisso, poderá ser aplicada medida cautelar, nos

termos do art. 63 do Decreto nº 9.235, de 2017, desde que se revele necessário para evitar prejuízo aos

alunos.

§ 4º O Protocolo de compromisso firmado com universidades federais ou instituições da Rede

Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica será acompanhado pela Secretaria de Educação

Superior - SESu ou pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica - SETEC do MEC,

respectivamente.

Art. 22. Concluído o preenchimento de todos os itens elencados no art. 21, inicia-se

automaticamente, no Sistema e-MEC, a fase de Termo de Cumprimento do Protocolo de compromisso e

considera-se celebrado o Protocolo de compromisso entre a IES e o MEC.

§ 1º Nessa fase, a IES deverá inserir relatórios parciais de cumprimento das metas pactuadas no

Protocolo de compromisso, caso tal necessidade tenha sido expressa pela SERES no campo relativo às

obrigações da proposta do mesmo.

§ 2º A IES deverá, até o final do prazo definido, inserir relatório conclusivo de cumprimento das

medidas de saneamento assumidas, com especial referência às insuficiências apontadas no diagnóstico,

com a descrição das metas e indicação dos itens que foram saneados, por dimensão ou eixo.

§ 3º A fase Termo de Cumprimento do Protocolo de compromisso será concluída com a

inserção, pela IES, de relatório final, a qualquer momento que julgar oportuno, respeitado o prazo final

definido na proposta.

Art. 23. Ao final do prazo do Protocolo de compromisso, inserido o termo de cumprimento, o

processo será encaminhado de ofício ao INEP para avaliação in loco com o fim de verificação do

cumprimento das obrigações assumidas.
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§ 1º A nova avaliação adotará o instrumento aplicável às avaliações do curso ou instituição e

atribuirá novo Conceito de Curso - CC ou Conceito Institucional - CI, considerando todos os indicadores,

eixos e dimensões, ressaltando-se os pontos constantes no Protocolo de compromisso e no plano de

melhorias apresentado pela IES.

§ 2º Após a realização de avaliação in loco, o processo seguirá para a SERES, quando será

emitido parecer final sobre o cumprimento das obrigações assumidas e o pedido de renovação do ato

autorizativo solicitado no processo.

§ 3º Não será admitida a celebração de novo Protocolo de compromisso no âmbito do mesmo

processo.

Art. 24. O não cumprimento do Protocolo de compromisso, com a obtenção de conceitos

insatisfatórios na nova avaliação in loco, bem como a não apresentação de Protocolo de compromisso pela

IES no prazo estipulado pela SERES ou a não inserção do termo de cumprimento no Sistema e-MEC,

dentro do prazo definido na proposta, ensejará a instauração de procedimento sancionador, nos termos do

Decreto nº 9.235, de 2017.

Seção III

Do Procedimento Sancionador

Art. 25. A manutenção das condições que deram causa à instauração do Protocolo de

compromisso ou o não atendimento ao padrão decisório estabelecido enseja a instauração de

procedimento sancionador, nos termos do Decreto nº 9.235, de 2017, e regulamentação própria, para

aplicação das penalidades previstas no art. 10, § 2º, da Lei nº 10.861, de 2004.

§ 1º Os casos em que a análise realizada na fase de parecer final pós-Protocolo de compromisso

concluir pela necessidade de aplicação de penalidades serão encaminhados à área competente para a

instauração de procedimento sancionador.

§ 2º Adicionalmente à aplicação de penalidades, poderão ser sobrestados os processos

regulatórios da IES em trâmite no Sistema e-MEC, em especial o processo de recredenciamento que

motiva a solicitação e os processos de autorização, se for o caso.

§ 3º Sempre que possível, o encaminhamento previsto no § 1º será feito em grupos de IES cujos

resultados na avaliação pós-Protocolo de compromisso recomendem a aplicação de penalidades

similares.

§ 4º A conclusão do processo de supervisão por ato do Secretário da SERES, seja pela decisão

de arquivamento ou pela aplicação de penalidades, determinará o fim do sobrestamento e a retomada do

fluxo do processo de recredenciamento.

§ 5º Com a retomada do fluxo regulatório, a SERES decidirá sobre o processo, podendo sugerir o

recredenciamento das IES por período não superior a 3 (três) anos para faculdades e centros universitários

e não superior a 5 (cinco) anos para universidades.

§ 6º No caso de manutenção de conceitos insatisfatórios resultantes de avaliação in loco pós-

Protocolo de compromisso, e com base na decisão proferida no âmbito do procedimento sancionador, a

Secretaria competente poderá emitir parecer pelo descredenciamento da instituição.

§ 7º No caso de centro universitário, a Secretaria poderá opinar pelo recredenciamento como

faculdade, e no caso de universidade, como centro universitário ou faculdade, nos termos do Decreto nº

9.235, de 2017.

§ 8º Da decisão da SERES pela aplicação de penalidade caberá recurso à CNE/CES no prazo

previsto na legislação.

§ 9º A CNE/CES decidirá sobre o processo de recredenciamento, sendo vedada a concessão de

novo prazo para a adoção de medidas de melhoria, assinatura de novo Protocolo de compromisso ou

termo de saneamento de deficiências.

§ 10. O parecer da CNE/CES será homologado pelo Ministro de Estado da Educação.

CAPÍTULO IV
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DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS AOS PROCESSOS DE AUTORIZAÇÃO OU RECONHECIMENTO

DE CURSO

Art. 26. O pedido de autorização ou de reconhecimento de curso deverá ser instruído com os

seguintes documentos:

I - comprovante de recolhimento da taxa de avaliação in loco;

II - projeto pedagógico do curso - PPC, informando grau, modalidade, número de vagas, turnos,

carga horária, programa do curso, metodologias, tecnologias e materiais didáticos, recursos tecnológicos e

demais elementos acadêmicos pertinentes, incluindo a consonância da infraestrutura física, tecnológica e

de pessoal dos polos de EaD ao curso, quando for o caso;

III - relação de docentes e de tutores, quando for o caso, informando a respectiva titulação,

carga horária e regime de trabalho; e

IV - comprovante de disponibilidade do imóvel.

§ 1º Para a solicitação de autorização ou reconhecimento, é indispensável que o curso conste no

PDI atualizado.

§ 2º O pedido de autorização deverá ser instruído com a relação de docentes para a oferta do

curso, contendo as respectivas titulações, regime de trabalho e carga horária, acompanhado dos termos

de compromisso firmados com a instituição, observada a compatibilidade com as atividades docentes,

considerando a necessidade de preservação da qualidade da prestação do serviço. (Redação dada pela

Portaria Normativa nº 742, de 2018)

§ 3º O pedido de reconhecimento deverá ser instruído com a relação de docentes efetivamente

contratados para oferta do curso, devidamente informados no Sistema e-MEC.

§ 4º Após o protocolo, os documentos serão submetidos à análise da coordenação-geral

competente, a qual será responsável por exarar despacho saneador. (Incluído pela Portaria Normativa nº

742, de 2018)

§ 5º Caso os documentos sejam insuficientes à apreciação conclusiva, a coordenação-geral

competente poderá instaurar diligência, a qual se prestará unicamente a esclarecer ou sanar os aspectos

apontados, concedendo ao requerente prazo máximo de 30 (trinta) dias para resposta. (Incluído pela

Portaria Normativa nº 742, de 2018)

§ 6º Nos pedidos de autorização e de reconhecimento, a insuficiência de elementos de

instrução que impeça o seu prosseguimento, ou o não atendimento da diligência no prazo estabelecido no

§ 5º deste artigo ocasionará o arquivamento do processo. (Incluído pela Portaria Normativa nº 742, de

2018)

§ 7º Do despacho de arquivamento caberá recurso ao Diretor competente, conforme o caso, no

prazo de 10 (dez) dias, cuja decisão será irrecorrível. (Incluído pela Portaria Normativa nº 742, de 2018)

Art. 27. Nos processos de autorização ou reconhecimento de cursos superiores de tecnologia, o

requerente informará se o pedido tem por base o Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia

vigente, de que trata o art. 101 do Decreto nº 9.235, de 2017, ou se tem caráter experimental, nos termos

do art. 81 da Lei nº 9.394, de 1996.

Art. 28. Os pedidos de autorização de cursos de Direito, Medicina, Odontologia, Psicologia e

Enfermagem, inclusive em universidades e centros universitários, sujeitam-se a tramitação própria,

conforme disposto no art. 41 do Decreto nº 9.235, de 2017, e nos termos desta Portaria Normativa.

§ 1º Nos pedidos de autorização e reconhecimento de curso de graduação em Direito, será

aberta vista para manifestação do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, pelo prazo

de 30 (trinta) dias.

§ 2º Nos pedidos de autorização de cursos de graduação em Medicina, precedidos de

processos de chamamento público, serão observadas as disposições da Lei nº 12.871, de 22 de dezembro

de 2013.
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§ 3º Nos pedidos de autorização e reconhecimento dos cursos de Medicina não enquadrados

no § 2º e nos cursos de Odontologia, Psicologia e Enfermagem, será aberta vista para manifestação do

Conselho Nacional de Saúde, pelo prazo de 30 (trinta) dias.

§ 4º No caso de pedidos de autorização de curso correspondente a profissão regulamentada,

após a fase de avaliação externa in loco, será aberto prazo para que o órgão de regulamentação

profissional, de âmbito nacional, possa manifestar-se.

§ 5º O prazo previsto nos §§ 1º, 3º e 4º poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a

requerimento do Conselho interessado.

§ 6º As manifestações referidas nos §§ 1º, 3º e 4º terão caráter opinativo.

Art. 29. Os cursos oferecidos por instituições autônomas, não sujeitos a autorização, serão

informados no Cadastro e-MEC no prazo de 60 (sessenta) dias da aprovação pelo Conselho Superior

competente da instituição, acompanhados do respectivo PPC, e receberão código de identificação, que

será utilizado no reconhecimento e nas demais funcionalidades do cadastro.

Art. 30. O reconhecimento de curso presencial em um município se estende às unidades

educacionais no mesmo município, para registro do diploma ou qualquer outro fim, nos termos do art. 45

do Decreto nº 9.235, de 2017.

§ 1º O disposto no caput não dispensa a necessidade de avaliação in loco em todas as unidades

educacionais que se configurem local de oferta do curso.

§ 2º Para fins de aplicação do disposto no caput, os cursos presenciais ofertados em duas ou

mais unidades no mesmo município deverão apresentar em comum:

I - denominação e grau;

II - projeto pedagógico do curso - PPC; e

III - núcleo docente estruturante - NDE.

§ 3º Os cursos que cumprirem os requisitos elencados no parágrafo anterior, além da extensão

do ato de reconhecimento, serão tratados de forma agrupada para fins de definição do total de vagas,

trâmite dos processos regulatórios e realização das avaliações in loco, devendo tal marcação estar

evidente no Cadastro e-MEC.

§ 4º Os cursos criados no âmbito da autonomia, para oferta em novo endereço no mesmo

município, atendidos os requisitos do § 2º, serão inseridos no Cadastro e-MEC, nos termos do disposto no

art. 29 desta Portaria, com o status inicial do curso já existente. (Redação dada pela Portaria Normativa nº

742, de 2018)

§ 5º A extensão dos atos, para que se observem as orientações do SINAES para avaliação de

cursos, deverá ser seguida da necessidade de avaliação in loco daquele local de oferta quando do

próximo ato autorizativo, devendo tal marcação estar evidente para a IES no Cadastro e-MEC.

Art. 31. A instituição deverá protocolar pedido de reconhecimento de curso no período

compreendido entre metade do prazo previsto para a integralização de sua carga horária e 75% (setenta e

cinco por cento) desse prazo.

Art. 32. Aplicam-se ao processo de reconhecimento, no que couber, as disposições pertinentes

ao processo de autorização de curso, nos termos dos Capítulos I e IV desta Portaria, observadas as

disposições deste artigo.

§ 1º Nos pedidos de reconhecimento, o não atendimento da diligência, no prazo de 30 (trinta)

dias, ou caso a insuficiência de elementos de instrução impeça o seu prosseguimento, o processo será

encaminhado ao INEP para realização da avaliação in loco com as devidas ressalvas informadas no

despacho saneador.

§ 2º A avaliação realizada por ocasião do reconhecimento do curso aferirá a permanência das

condições informadas por ocasião da autorização, bem como o atendimento satisfatório aos requisitos de

qualidade definidos no instrumento de avaliação apropriado.
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Art. 33. Nos processos de autorização e reconhecimento, a avaliação in loco será realizada por

comissão única de avaliadores, para grupos de cursos do mesmo eixo tecnológico ou da mesma área de

conhecimento, quando couber.

Parágrafo único. Em caso de múltiplos endereços, a avaliação in loco poderá ser feita por

amostragem, a critério da SERES.

Art. 34. Os pedidos de autorização e reconhecimento seguirão para apreciação da SERES, que

analisará os elementos da instrução documental, a avaliação do INEP e o mérito do pedido e preparará seu

parecer, com base em padrões decisórios definidos em normativo próprio.

Parágrafo único. No caso de emissão de parecer favorável, a SERES encaminhará para

publicação a portaria de autorização ou reconhecimento do curso.

Art. 35. À decisão desfavorável do Secretário da SERES ao pedido de autorização se seguirá a

abertura do prazo de 30 (trinta) dias para recurso ao CNE.

Parágrafo único. O recurso referido no caput será julgado, em instância única, pela Câmara de

Educação Superior do CNE e sua decisão será irrecorrível, na esfera administrativa, sendo submetida à

homologação do Ministro, na forma do art. 15 desta Portaria.

Art. 36. Na hipótese de avaliação insatisfatória nos pedidos de reconhecimento, observar-se-á o

disposto nos arts. 21 a 25 desta Portaria.

CAPÍTULO V

DO CICLO AVALIATIVO E DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS AOS PROCESSOS DE RENOVAÇÃO DE

RECONHECIMENTO DE CURSOS

Art. 37. O ciclo avaliativo compreende a realização periódica de avaliação de instituições e

cursos superiores, com referência nas avaliações trienais de desempenho de estudantes, nos termos de

normativo específico expedido pelo INEP, as quais subsidiam os atos de renovação de reconhecimento.

Art. 38. Em cada ciclo avaliativo, poderá ser prorrogada a validade dos atos de reconhecimento

ou renovação de reconhecimento de curso em vigor, nos termos do Decreto nº 9.235, de 2017, por meio de

processo simplificado, com dispensa de avaliação externa in loco, desde que observados os seguintes

requisitos, cumulativamente:

I - atos autorizativos válidos;

II - indicadores de qualidade satisfatórios;

III - não tenham sido penalizados em decorrência de processo administrativo de supervisão nos

últimos 2 (dois) anos, a contar da publicação do ato que penalizou o curso; e

IV - inexistência de medida de supervisão em vigor.

§ 1º A SERES publicará, a cada ciclo avaliativo, os parâmetros e procedimentos para a renovação

de reconhecimento de cursos, tomando como referência os resultados do ciclo avaliativo divulgados pelo

INEP.

§ 2º O processo de renovação de reconhecimento deverá considerar todos os aditamentos

realizados ao ato original de reconhecimento ou renovação de reconhecimento, quando couber.

§ 3º A despeito do cumprimento dos requisitos elencados no caput, dada a especificidade de

cada ciclo avaliativo, a SERES poderá estabelecer critérios que determinem a obrigatoriedade de avaliação

in loco para a renovação de reconhecimento do curso.

§ 4º Os cursos que não participaram do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes -

ENADE ou não tiveram indicadores no ciclo, bem como aqueles que obtiveram resultados insatisfatórios,

serão submetidos à avaliação in loco para terem seus reconhecimentos renovados.

Art. 39. A SERES abrirá de ofício os processos de renovação de reconhecimento dos cursos

pertencentes ao ciclo avaliativo, ficando as instituições responsáveis pelo seu preenchimento para

conclusão dos respectivos protocolos.

Parágrafo único. Aplicam-se aos processos de renovação de reconhecimento, no que couber, as

disposições relativas ao reconhecimento de curso, constantes no Capítulo IV desta Portaria.
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Art. 40. Realizada a avaliação in loco, o relatório será disponibilizado pelo INEP e a IES será

informada por meio do sistema eletrônico, com a possibilidade de impugná-lo na forma do art. 7º desta

Portaria.

Art. 41. A SERES apreciará os elementos da instrução documental, a avaliação do INEP e o

mérito do pedido e preparará seu parecer, com base em padrões decisórios definidos em normativo

próprio.

Parágrafo único. No caso de emissão de parecer favorável, a SERES encaminhará para

publicação a portaria de renovação de reconhecimento do curso.

Art. 42. A obtenção de conceitos insatisfatórios no conjunto ou em uma das dimensões do

relatório de avaliação in loco, considerando também os procedimentos e instrumentos diversificados de

avaliação do SINAES, ensejará a celebração de Protocolo de compromisso, conforme disposto nos arts. 21

a 24 desta Portaria.

CAPÍTULO VI

DAS MODIFICAÇÕES DO ATO AUTORIZATIVO

Seção I

Disposições Gerais

Art. 43. As modificações do ato autorizativo originário serão processadas na forma de

aditamento ao ato de credenciamento ou recredenciamento, autorização, reconhecimento ou renovação

de reconhecimento e integrarão o conjunto de informações da instituição ou do curso bem como serão

consideradas por ocasião da renovação do ato autorizativo em vigor.

Parágrafo único. A ampliação da abrangência original do ato autorizativo condiciona-se à

comprovação da qualidade da prestação educacional oferecida pela instituição em relação às atividades

já autorizadas.

Art. 44. Os seguintes aditamentos dependem de ato prévio expedido pelo MEC:

I - aumento de vagas em cursos de graduação ofertados por IES sem autonomia e para os

cursos de Direito e Medicina, inclusive aqueles ofertados por universidades e centros universitários;

II - extinção voluntária de cursos ofertados por IES sem autonomia;

III - unificação de mantidas;

IV - credenciamento de campus fora de sede; e

V - descredenciamento voluntário.

Art. 45. Os seguintes aditamentos independem de ato prévio do MEC, devendo ser informadas à

SERES as modificações aprovadas por atos próprios das IES para fins de atualização cadastral, observada a

legislação aplicável:

I - mudança de endereço de curso e/ou de IES dentro do mesmo município;

II - inserção de novos endereços dentro do mesmo município;

III - criação de polos de EaD;

IV - mudança de endereço de polo de EaD dentro do mesmo município;

V - extinção de polo de EaD;

VI - vinculação e desvinculação de cursos de EaD a polos;

VII - mudança de denominação de IES;

VIII - mudança de denominação de curso;

IX - aumento de vagas de cursos ofertados por instituições com autonomia, à exceção dos

cursos de graduação em Medicina e Direito;

X - redução de vagas;

XI - extinção voluntária de cursos ofertados por instituições com autonomia;
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XII - transferência de mantença;

XIII - alteração de regimento ou estatuto da mantida; e

XIV - alteração do PDI.

§ 1º As alterações de que trata o caput deverão ser informadas pela instituição no Sistema e-

MEC no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da expedição do ato próprio da IES. (Redação dada pela

Portaria Normativa nº 742, de 2018)

§ 2º Os itens de que tratam os incisos XIII e XIV serão informados à SERES a partir de

funcionalidade a ser disponibilizada no Sistema e-MEC. (Incluído pela Portaria Normativa nº 742, de 2018)

Art. 46. As seguintes alterações não constituem aditamento do ato autorizativo e serão

processadas na forma de atualização cadastral, nos termos do art. 12, § 5º, do Decreto nº 9.235, de 2017:

I - remanejamento de vagas já autorizadas entre turnos ou a criação de turno de um mesmo

curso;

II - remanejamento de vagas já autorizadas entre polos de EaD, de cursos nessa modalidade; e

III - remanejamento de parte de vagas entre cursos presenciais reconhecidos no mesmo

município; e (Redação dada pela Portaria Normativa nº 742, de 2018)

IV - alteração da situação do curso de "em atividade" para "em extinção". (Incluído pela Portaria

Normativa nº 742, de 2018)

§ 1º As alterações de que trata este artigo deverão ser realizadas pela instituição no Sistema e-

MEC, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da expedição do ato próprio que aprovou o remanejamento

de vagas e, se forem remanejadas todas as vagas, o ato de extinção do curso. (Redação dada pela Portaria

Normativa nº 742, de 2018)

§ 2º É vedado o remanejamento de vagas entre cursos de denominação, grau e modalidade

distintos.

Seção II

Dos Aditamentos que Dependem de Ato do MEC

Art. 47. Os pedidos de aditamento ao ato autorizativo que dependem de ato do MEC devem ser

apresentados nos períodos fixados em calendário estabelecido pelo MEC, instruídos com os documentos

pertinentes, conforme descritos nos artigos seguintes.

Art. 48. Após o protocolo, os documentos serão submetidos à análise da coordenação-geral

competente.

§ 1º Caso os documentos sejam insuficientes à apreciação conclusiva, o órgão poderá

determinar ao requerente a realização de diligência no prazo de 30 (trinta) dias, a qual se prestará

unicamente a esclarecer ou sanar os aspectos apontados.

§ 2º O não atendimento da diligência no prazo estabelecido ou a insuficiência de elementos de

instrução que impeça o prosseguimento processual ocasiona o arquivamento do processo.

§ 3º Do despacho de arquivamento caberá recurso ao Diretor, conforme o caso, no prazo de 10

(dez) dias, cuja decisão será irrecorrível.

Art. 49. A critério da SERES, nos processos de aditamento, poderá ser determinada a realização

de avaliação in loco para complementação da instrução processual.

Art. 50. Concluída a instrução processual, a SERES analisará os elementos do processo e emitirá

seu parecer, publicando sua decisão.

§ 1º À decisão desfavorável ao pedido de aditamento de ato autorizativo de curso ou de IES se

seguirá a abertura do prazo de 30 (trinta) dias para recurso ao CNE.

§ 2º O recurso das decisões denegatórias de aditamento do ato autorizativo de curso ou de IES

será julgado, em instância única, pela Câmara de Educação Superior do CNE e sua decisão será

irrecorrível, na esfera administrativa, sendo submetida à homologação do Ministro, na forma do art. 15

desta Portaria.
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§ 3º Mantido o entendimento desfavorável pela CNE/CES, com a homologação ministerial, a

decisão importará o indeferimento do pedido de aditamento ao ato autorizativo do curso ou da IES.

§ 4º Caso a CNE/CES dê provimento ao recurso, com a homologação ministerial, a SERES

deverá publicar a portaria de aditamento ao ato autorizativo correspondente, quando for o caso.

Art. 50-A. As faculdades com conceito institucional máximo nas duas últimas avaliações,

independentemente das modalidades, que ofertem pelo menos um curso de pós-graduação stricto sensu

reconhecido pelo MEC e que não tenham sido penalizadas em decorrência de processo administrativo de

supervisão nos últimos 2 (dois) anos, contados da data de publicação do ato que a penalizou, poderão

receber a atribuição de registrar seus próprios diplomas de graduação, observado o seguinte

procedimento: (Incluído pela Portaria Normativa nº 742, de 2018)

§ 1º As faculdades deverão apresentar pedido de atribuição de prerrogativa de registro de

diplomas de graduação ao MEC, a partir do encaminhamento de ofício acompanhado da documentação

que comprove as condições previstas no caput. (Incluído pela Portaria Normativa nº 742, de 2018)

§ 2º A prerrogativa de autonomia concedida nos termos do presente artigo será objeto de

análise no âmbito do respectivo processo de recredenciamento. (Incluído pela Portaria Normativa nº 742,

de 2018)

§ 3º As Instituições citadas no caput perderão a atribuição de registrar seus próprios diplomas

de graduação nas seguintes hipóteses: (Incluído pela Portaria Normativa nº 742, de 2018)

I - obtenção de conceito inferior em avaliação institucional subsequente; (Incluído pela Portaria

Normativa nº 742, de 2018)

II - perda do reconhecimento do curso de pós-graduação stricto sensu pelo MEC; ou (Incluído

pela Portaria Normativa nº 742, de 2018)

III - ocorrência de penalização em processo administrativo de supervisão. (Incluído pela Portaria

Normativa nº 742, de 2018)

§ 4º A perda da atribuição da prerrogativa de registro de diplomas em decorrência da hipótese

do inciso I do § 3º se dará a partir da decisão final do MEC no respectivo processo de recredenciamento,

observado o § 1º do art. 11 do Decreto nº 9.235, de 2017. (Incluído pela Portaria Normativa nº 742, de 2018)

§ 5º A perda da atribuição da prerrogativa de registro de diplomas em decorrência da hipótese

do inciso II do § 3º se dará a qualquer momento, a partir da revogação do aditamento ao ato de

recredenciamento que concedeu a prerrogativa. (Incluído pela Portaria Normativa nº 742, de 2018)

§ 6º A perda da atribuição da prerrogativa de registro de diplomas em decorrência da hipótese

do inciso III do § 3º se dará a qualquer momento, a partir da expedição de ato da SERES no processo

administrativo de supervisão. (Incluído pela Portaria Normativa nº 742, de 2018)

§ 7º O registro de diplomas por faculdades que tenham incorrido nas hipóteses previstas nos §§

3º, 4º e 5º, é considerado irregularidade administrativa e ensejará a abertura de processo administrativo de

supervisão pela SERES, nos termos do Decreto nº 9.235, de 2017, podendo ser objeto de medida cautelar

de suspensão imediata das atribuições da prerrogativa prevista neste artigo. (Incluído pela Portaria

Normativa nº 742, de 2018)

 

Subseção I

Das Disposições Específicas aos Pedidos de Aumento de Vagas

Art. 51. Entende-se por aumento de vagas a majoração do número de vagas autorizadas de um

curso de graduação em atividade.

§ 1º Os pedidos de aumento de vagas deverão ser apresentados para os cursos ofertados por

IES sem autonomia e para os cursos de graduação em Direito e Medicina, inclusive aqueles ofertados por

universidades e centros universitários, observado o calendário regulatório.

§ 2º Os pedidos mencionados no parágrafo anterior serão processados independentemente dos

processos de reconhecimento ou renovação de reconhecimento mediante análise documental, ressalvada

a necessidade de avaliação in loco, em conformidade com o padrão decisório previsto em normativo
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específico a ser expedido pela SERES.

Art. 52. Até que haja implantação de funcionalidade no Sistema e-MEC, os pedidos de aumento

de vagas devem ser protocolados por meio de ofício endereçado à SERES, juntamente com as seguintes

informações e documentos:

I - nome, grau, modalidade e código do curso;

II - nome e código da IES;

III - quantidade de vagas que se pretende aumentar;

IV - cópia da decisão do órgão competente da IES que tenha decidido pelo aumento do número

de vagas; e

V - comprovação da demanda social pelo curso, por meio da demonstração de que a relação

candidato/vaga nos processos seletivos realizados nos 2 (dois) últimos anos foi maior que 1 (um,) ou que

justifique a abertura de turmas em novos polos de EaD.

§ 1º Em caso de alteração de qualquer dos elementos de instrução do pedido de aumento de

vagas elencados no caput, a SERES arquivará o processo e a requerente deverá protocolar novo pedido,

devidamente atualizado, observado o prazo do calendário regulatório.

§ 2º Nos processos de aumento de vagas do curso de Medicina, a SERES solicitará ao Ministério

da Saúde informações relativas à estrutura de equipamentos públicos, cenários de atenção na rede e

programas de saúde disponíveis no município, região de saúde na qual se insere o município de oferta do

curso e regiões de saúde de proximidade geográfica.

§ 3º Nos processos de aumento de vagas do curso de Medicina, poderão ser instituídos

procedimentos de monitoramento, com a finalidade de verificar in loco as condições para o aumento de

vagas pleiteado.

Art. 53. O protocolo de novo pedido de aumento de vagas dentro do prazo do calendário

regulatório e antes do término da análise do pedido em tramitação implica arquivamento do pedido

anterior sem análise de mérito.

Art. 54. As IES que já tenham obtido deferimento ou deferimento parcial da SERES em pedido de

aumento de vagas em determinado curso somente poderão apresentar novo pedido de aumento de vagas

para este mesmo curso após a divulgação de novo resultado de avaliação realizada no âmbito do SINAES.

Parágrafo único. Será arquivado de ofício o pedido de aumento de vagas apresentado sem a

observância do disposto neste artigo.

Art. 55. Nas hipóteses de deferimento parcial ou indeferimento do pedido de aumento de vagas,

caberá recurso ao CNE, no prazo de 30 (trinta) dias, respeitado o número máximo de vagas do pedido

originário.

Art. 56. A impossibilidade de identificação precisa de curso cujo número de vagas se pretende

aumentar, ou o protocolo de pedido de extinção desse curso, implica arquivamento do pedido de aumento

de vagas sem análise de mérito.

Art. 57. Concluída a instrução processual, a SERES apreciará o pedido e emitirá seu parecer,

publicando sua decisão.

Subseção II

Das disposições Específicas aos Pedidos de Extinção de Cursos

Art. 58. A extinção de curso consiste no encerramento da oferta de determinado curso de

graduação.

Parágrafo único. A extinção de cursos por instituições sem autonomia universitária deve ser

autorizada pela SERES por meio de aditamento ao ato de autorização, reconhecimento ou renovação de

reconhecimento.

Art. 59. O pedido de extinção de curso somente poderá ser protocolado mediante a

comprovação, por meio de termo de responsabilidade, conforme modelo disponibilizado pela SERES,

assinado pelo dirigente máximo da IES, com firma reconhecida, atestando o encerramento da oferta, a
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inexistência de pendências acadêmicas de estudantes, a emissão de todos os diplomas e certificados, ou a

transferência de alunos, conforme o caso, bem como a organização do acervo acadêmico, nos termos do

Decreto nº 9.235, de 2017.

§ 1º Até que haja implantação de fluxo específico no Sistema e-MEC, as IES devem apresentar o

pedido de extinção de curso por meio de ofício dirigido à SERES, devidamente protocolado, acompanhado

das seguintes informações e documentos:

I - nome, grau, modalidade e código do curso;

II - cópia da decisão do órgão competente da IES que tenha decidido pela extinção do curso;

III - ausência de registro no Sistema e-MEC de alunos vinculados aos programas federais

associados ao MEC;

IV - cópia do último edital de processo seletivo da instituição; e

V - termo de responsabilidade assinado pelo dirigente máximo da instituição, com firma

reconhecida, com os seguintes compromissos:

a) guarda do acervo acadêmico do curso a ser extinto, ao longo de todo o período de

funcionamento da instituição; e

b) suspensão de todos os processos seletivos do curso em processo de extinção, vedando

qualquer nova entrada de estudantes no curso, inclusive por transferência.

§ 2º Com o protocolo do pedido de extinção, o status de funcionamento do curso no Cadastro

e-MEC será alterado para "em extinção".

§ 3º Será arquivado de ofício o pedido de extinção de curso apresentado sem a observância do

disposto neste artigo.

§ 4º A solicitação de extinção de curso também poderá ser realizada no âmbito de processo de

reconhecimento ou renovação de reconhecimento em tramitação, desde que presentes os documentos

acima elencados.

Art. 60. Uma vez que o processo esteja devidamente instruído com a documentação exigida e

sendo constatada a ausência de alunos no curso, a SERES decidirá o pedido e, para as IES sem autonomia,

publicará a portaria de extinção voluntária do curso, oportunidade em que o curso será reconhecido ou

terá seu reconhecimento renovado para fins exclusivos de emissão e registro de diplomas, se for o caso.

Art. 61. Após a publicação da portaria de extinção do curso, o setor competente providenciará a

alteração do status de funcionamento do curso para "extinto" no Cadastro e-MEC.

Parágrafo único. Uma vez extinto o curso, não será admitida alteração no seu status de

funcionamento, devendo a IES apresentar pedido de autorização de curso, na hipótese de nova oferta, que

tramitará nos termos previstos nesta Portaria.

Subseção III

Das Disposições Específicas à Unificação de Mantidas

Art. 62. Entende-se por unificação de mantidas a fusão entre duas ou mais IES mantidas por

uma mesma mantenedora e sediadas no mesmo município.

Art. 63. O pedido de unificação de mantidas deverá ser instruído no Sistema e-MEC, contendo o

PDI e o regimento vigentes da IES incorporadora, já com as adaptações necessárias pós-unificação.

Art. 64. A análise será concluída com a publicação de portaria do Secretário de Regulação e

Supervisão da Educação Superior de deferimento do registro administrativo da unificação de mantidas e

gerará a extinção da(s) IES incorporada(s) no cadastro do Sistema e-MEC.

Art. 65. A instituição de educação superior resultante da unificação poderá herdar a

denominação da incorporadora ou receber uma nova denominação, desde que tal alteração seja

devidamente comunicada por ocasião do protocolo do Processo e-MEC, e desde que a denominação

proposta esteja em conformidade com os termos desta Portaria Normativa.
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Art. 66. O limite territorial de atuação da IES resultante da unificação permanecerá inalterado,

devendo estar especificado no PDI e no regimento apresentados por ocasião do protocolo do processo no

Sistema e-MEC.

Art. 67. Com a unificação, os cursos das IES unificadas continuarão a ser ofertados conforme

previsto em seus respectivos atos autorizativos.

§ 1º A eventual alteração de endereço de oferta de curso(s) deverá ser processada na forma de

aditamento ao ato autorizativo do(s) curso(s), nos termos desta Portaria Normativa.

§ 2º Eventuais ajustes na oferta de vagas poderão ser processados na forma de aditamento ao

ato autorizativo, ou por iniciativa da SERES, nos processos de reconhecimento e renovação de

reconhecimento de cursos em trâmite.

§ 3º Os cursos de mesma denominação e grau, ofertados no mesmo endereço pelas IES

unificadas, serão unificados com a soma das vagas previstas nos respectivos atos autorizativos.

Art. 68. Por ocasião do deferimento do pedido de unificação de mantidas, os processos de

autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de curso(s) da(s) IES incorporada(s), que

estiverem em tramitação no Sistema e-MEC, seguirão seu trâmite em nome da instituição resultante da

unificação.

Art. 69. O deferimento do processo de unificação de mantidas acarreta o arquivamento dos

processos de recredenciamento em nome da IES incorporadora e da(s) IES incorporada(s) que estejam em

trâmite no Sistema e-MEC, devendo a instituição de ensino superior resultante da unificação protocolar

novo pedido de recredenciamento no próximo período de abertura do Sistema e-MEC, a contar da data de

publicação da portaria de unificação.

§ 1º Em caso de existência de processo de recredenciamento protocolado no Sistema e-MEC

em nome da IES incorporadora, desde que esteja em fase anterior à avaliação in loco, este seguirá seu

trâmite normal, de modo que a avaliação ocorra já no contexto da unificação.

§ 2º O prazo de vigência do ato institucional será mantido, sendo desnecessário o protocolo de

pedido de recredenciamento, no caso de a IES incorporadora possuir ato de recredenciamento com

avaliação in loco realizada em prazo não superior há 1 (um) ano, contado da publicação da portaria de

unificação de mantidas.

Art. 70. As universidades e centros universitários poderão pleitear unificação de mantidas para

instituições da mesma mantenedora e com sede em município diverso da abrangência geográfica do ato

de credenciamento em vigor, desde que no mesmo estado, nos termos do art. 34 do Decreto nº 9.235, de

2017. (Redação dada pela Portaria Normativa nº 742, de 2018)

Subseção IV

Das Disposições Específicas ao Credenciamento de Campus Fora de Sede

Art. 71. Entende-se por campus fora de sede a unidade acadêmica de universidade ou de centro

universitário que integra o conjunto da instituição, situada em município diverso da sede da IES, na mesma

unidade federativa.

Parágrafo único. Os pedidos de credenciamento de campus fora de sede observarão o disposto

no art. 31 do Decreto nº 9.235, de 2017, e nesta Portaria.

Art. 72. As universidades poderão solicitar credenciamento de campus fora de sede desde que

atendam aos seguintes critérios:

I - CI maior ou igual a 4 (quatro) na última avaliação externa in loco prevista no § 2º do art. 3º da

Lei nº 10.861, de 2004;

II - 1/3 (um terço) do corpo docente contratado em regime de tempo integral;

III - 1/3 (um terço) do corpo docente com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado;

IV - mínimo de 60 (sessenta) por cento dos cursos de graduação reconhecidos com conceito

satisfatório obtido na avaliação externa in loco ou em processo de reconhecimento devidamente

protocolado no prazo regular;
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V - programa de extensão institucionalizado nas áreas do conhecimento abrangidas por seus

cursos de graduação;

VI - programa de iniciação científica com projeto orientado por docentes doutores ou mestres,

podendo também oferecer programas de iniciação profissional ou tecnológica e de iniciação à docência;

VII - oferta regular de 4 (quatro) cursos de mestrado e 2 (dois) cursos de doutorado

reconhecidos pelo MEC; e

VIII - não ter sido penalizada em decorrência de processo administrativo de supervisão nos

últimos 2 (dois) anos, a contar da publicação do ato que penalizou a IES.

§ 1º Os campi fora de sede das universidades poderão gozar de prerrogativa de autonomia

desde que, cumulativamente, atenda aos requisitos previstos nos incisos I, II e III. (Redação dada pela

Portaria Normativa nº 742, de 2018)

§ 2º A concessão de prerrogativas de autonomia aos campi fora de sede das universidades já

credenciados, nos termos do art. 32 do Decreto nº 9.235, de 2017, será analisada no âmbito do processo de

recredenciamento, a pedido da IES, e deverá atender, cumulativamente, aos requisitos previstos nos

incisos I, II e III. (Incluído pela Portaria Normativa nº 742, de 2018)

Art. 73. Os centros universitários poderão solicitar credenciamento de campus fora de sede

desde que atendam aos seguintes critérios:

I - CI maior ou igual a 4 (quatro) no momento do protocolo do pedido; (Redação dada pela

Portaria Normativa nº 742, de 2018)

II - 1/5 (um quinto) do corpo docente contratado em regime de tempo integral;

III - 1/3 (um terço) do corpo docente com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado;

IV - mínimo de 8 (oito) cursos de graduação reconhecidos e com conceito satisfatório obtido na

avaliação externa in loco;

V - programa de extensão institucionalizado nas áreas do conhecimento abrangidas por seus

cursos de graduação;

VI - programa de iniciação científica com projeto orientado por docentes doutores ou mestres,

podendo também oferecer programas de iniciação profissional ou tecnológica e de iniciação à docência;

VII - resultado maior ou igual a 4 (quatro) na avaliação externa in loco do campus fora de sede; e

(Redação dada pela Portaria Normativa nº 742, de 2018)

VIII - não ter sido penalizada em decorrência de processo administrativo de supervisão nos

últimos 2 (dois) anos, a contar da publicação do ato que penalizou a IES.

Parágrafo único. Os campi fora de sede dos centros universitários não gozarão de prerrogativas

de autonomia.

Art. 74. O pedido de credenciamento de campus fora de sede será instruído no Sistema e-MEC,

de acordo com as disposições processuais que regem o pedido de credenciamento institucional, devendo

conter os seguintes documentos:

I - alteração do PDI, relativa à ampliação da área de abrangência, com indicação dos cursos

previstos para o novo campus; e

II - comprovante de recolhimento da taxa de avaliação.

§ 1º O pedido de credenciamento de campus fora de sede deve ser acompanhado do pedido de

autorização de pelo menos 1 (um) curso e de no máximo 5 (cinco) cursos de graduação.

§ 2º O limite máximo de pedidos estabelecido no parágrafo anterior não se aplica aos cursos de

licenciatura.

§ 3º A oferta de curso fora de sede em unidade credenciada sem regime de autonomia

depende de autorização específica.

§ 4º O pedido só será deferido se o campus fora de sede obtiver CI maior ou igual a 4 (quatro) na

avaliação externa in loco prevista no § 2º do art. 3º da Lei nº 10.861, de 2004.
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Subseção V

Das Disposições Específicas ao Descredenciamento Voluntário

Art. 75. O pedido de descredenciamento voluntário de IES, acompanhado da extinção de todos

os seus cursos, tramitará como aditamento ao ato de credenciamento ou recredenciamento e será

processado mediante análise documental, ressalvada a necessidade de avaliação in loco apontada pela

SERES, após a apreciação dos documentos.

Parágrafo único. Até que haja implantação de funcionalidade no Sistema e-MEC, os pedidos de

descredenciamento voluntário da IES e respectiva extinção voluntária de cursos superiores de graduação

devem ser formulados pela mantenedora e protocolados em meio físico, junto à SERES.

Art. 76. O pedido de descredenciamento voluntário de instituição somente poderá ser

protocolado mediante a comprovação do encerramento da oferta de todos os cursos, da inexistência de

pendências acadêmicas de estudantes, da emissão de todos os diplomas e certificados ou da

transferência de alunos, conforme o caso, bem como da organização do acervo acadêmico, nos termos do

Decreto nº 9.235, de 2017, e de norma específica expedida pela SERES.

Parágrafo único. O acervo acadêmico da IES deverá estar organizado e em condições

adequadas de conservação, conforme estabelecido em normativo específico expedido pela SERES.

Art. 77. O pedido de aditamento para descredenciamento voluntário de IES será instruído com

os seguintes documentos:

I - requerimento de descredenciamento voluntário, formalizado pelo dirigente da mantenedora

da IES;

II - cópia do último edital de processo seletivo dos cursos da instituição; e

III - declaração assinada pelo dirigente máximo da IES, com firma reconhecida, nos termos de

modelo a ser disponibilizado pela SERES, firmando os seguintes compromissos:

a) responsabilização pela guarda do acervo documental de estudantes, de cursos e da IES até a

finalização do processo, bem como pela entrega do acervo, organizado na forma disciplinada em

normativo específico expedido pela SERES, à IES sucessora;

b) indicação de IES sucessora para entrega do acervo acadêmico, com apresentação de termo

de aceite firmado por seu representante legal; e

c) comprovação de encerramento ou inexistência de pendências junto a programas do MEC

vinculados aos cursos, tais como o Financiamento Estudantil - FIES e o Programa Universidade para Todos

- PROUNI.

Parágrafo único. A IES sucessora indicada deverá ser, preferencialmente, pertencente à mesma

mantenedora ou à mantenedora que tenha sócios majoritários em comum, se for o caso.

Art. 78. Após o protocolo e a análise sumária da documentação, a SERES promoverá a

instauração de processo administrativo de descredenciamento voluntário de IES.

Art. 79. Instaurado o processo administrativo, os documentos apresentados serão submetidos à

análise de setor competente da SERES.

§ 1º A análise do pedido de descredenciamento voluntário considerará todos os processos

regulatórios e de supervisão relativos à IES ou aos cursos. (Redação dada pela Portaria Normativa nº 742,

de 2018)

§ 2º Caso os documentos sejam omissos ou insuficientes à apreciação conclusiva, o órgão

poderá determinar ao requerente a realização de diligência, a qual se prestará unicamente a esclarecer ou

sanar o aspecto apontado.

§ 3º A diligência deverá ser atendida no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de arquivamento do

processo.

§ 4º O atendimento à diligência restabelece imediatamente o fluxo do processo.

§ 5º O não atendimento da diligência no prazo ocasiona o arquivamento do processo.
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§ 6º Nos casos de arquivamento do processo por não atendimento da diligência ou quando

verificada grave inconsistência de dados ou ausência de informações, a documentação apresentada será

remetida ao setor responsável pela supervisão da educação superior para instauração do devido processo

administrativo e, se for o caso, determinação das medidas cautelares pertinentes.

§ 7º Em qualquer fase do processo, pode ser realizada avaliação externa in loco visando à

instrução complementar de informações, bem como pode ser aplicada medida cautelar à vista de

irregularidades evidentes.

Art. 80. Concluída a análise dos documentos, atendidos todos os requisitos elencados no art. 77,

a SERES emitirá parecer acerca do pedido de descredenciamento voluntário da IES, apontando os cursos a

serem extintos e a IES sucessora para receber o acervo acadêmico institucional.

Parágrafo único. (Revogado pela Portaria Normativa nº 742, de 2018)

Art. 81. Após parecer final da SERES, o processo será encaminhado à Câmara de Educação

Superior do CNE, que emitirá parecer acerca do descredenciamento voluntário da IES e da extinção de

todos os cursos.

Parágrafo único. Após emissão de parecer pelo CNE, o processo será encaminhado ao Ministro

de Estado da Educação para sua homologação e publicação do ato autorizativo de descredenciamento e

extinção dos cursos.

Art. 82. Publicada a portaria referida no artigo anterior, a SERES promoverá a alteração no

Cadastro e-MEC da situação do(s) curso(s) para "extinto" e da IES para "descredenciada".

Seção III

Das Atualizações Cadastrais

Art. 83. Os aditamentos aos atos autorizativos que não dependem de ato prévio do MEC, bem

como as alterações que não constituem aditamento, elencados nos arts. 45 e 46 desta Portaria, serão

processados mediante atualização cadastral, a qualquer tempo, e serão apreciadas com o conjunto das

informações pertinentes ao curso ou instituição por ocasião da renovação do ato autorizativo em vigor.

§ 1º As atualizações cadastrais devem ser solicitadas ao MEC no prazo de 60 (sessenta) dias,

após a aprovação das alterações pelo órgão competente da IES.

§ 2º Até que haja implantação de funcionalidade no Sistema Eletrônico de acompanhamento

dos processos do MEC - Sistema e-MEC, os pedidos de atualização cadastral devem ser protocolados em

meio físico, junto à SERES, acompanhados de cópia da decisão do órgão competente da IES que aprovou

as alterações. (Redação dada pela Portaria Normativa nº 742, de 2018)

§ 3º O pedido de atualização cadastral deverá estar em conformidade com a legislação vigente

e normativos específicos, quando for o caso, e poderá estar sujeito à validação pela SERES antes da

efetivação da alteração no Sistema e-MEC.

Art. 84. Após a alteração cadastral, a IES deve informá-la imediatamente ao público, em local de

fácil acesso, inclusive no sítio eletrônico oficial da instituição.

Art. 85. A SERES analisará a adequação das alterações cadastrais nos respectivos processos de

recredenciamento, reconhecimento e renovação de reconhecimento, sem prejuízo de ações de

monitoramento a serem estabelecidas pela Diretoria de Supervisão da Educação Superior da SERES.

Subseção I

Do Remanejamento de Parte de Vagas de Cursos para Outros Endereços no Mesmo Município

Art. 86. As IES poderão remanejar parte das vagas de seus cursos presenciais, de mesma

denominação e grau, para outros endereços dentro do mesmo município, valendo-se dos atos regulatórios

do curso já expedidos, observado o disposto no art. 46 desta Portaria.

§ 1º Os remanejamentos de que trata o caput deverão ser comunicados à SERES no prazo de 60

(sessenta) dias, para fins de atualização cadastral.

§ 2º A realização de remanejamento de vagas enseja a necessidade de avaliação in loco quando

do próximo ato autorizativo, devendo tal marcação estar evidente para a IES no Cadastro e-MEC.
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§ 3º O disposto neste artigo não se aplica aos cursos de graduação em Medicina e Direito.

(Redação dada pela Portaria Normativa nº 742, de 2018)

Subseção II

Da Alteração de Endereço de Curso e/ou de IES

Art. 87. As IES poderão promover alteração de endereços de funcionamento de cursos

presenciais e da sede da instituição, desde que no mesmo município.

§ 1º As alterações de endereços no Cadastro e-MEC poderão ser processadas como mudança,

inserção ou exclusão de endereços.

§ 2º Excepcionalmente, considerando o interesse da Administração Pública, ouvida a SESu ou a

SETEC, a SERES poderá adotar procedimentos específicos nos casos de alteração de endereço de

funcionamento de instituições públicas federais.

Art. 88. As alterações devem ser informadas ao MEC no prazo estabelecido no art. 83, § 1º, desta

Portaria, acompanhadas do ato interno que respaldou a alteração de endereço.

Parágrafo único. Em caso de endereço ainda não constante do Cadastro e-MEC, a IES deverá

encaminhar documento que comprova a disponibilidade do imóvel onde se darão as atividades

educacionais, em nome da mantenedora.

Art. 89. A alteração de endereço de funcionamento de curso implica a obrigatoriedade de

avaliação in loco para a emissão do próximo ato regulatório, oportunidade em que o novo local de oferta

será avaliado pelo MEC.

Subseção III

Da Alteração de Denominação de IES

Art. 90. A alteração de denominação de mantida deverá ser comunicada ao MEC para fins de

alteração do Cadastro e-MEC de instituições e cursos de educação superior.

Art. 91. A denominação da mantida deverá ser compatível com o estatuto ou regimento e com a

atuação e organização acadêmica, sendo vedados:

I - o emprego da partícula "uni" para a organização acadêmica de faculdades, inclusive em

siglas;

II - a utilização de sigla cuja formação não constitua a síntese de letras ou sílabas iniciais da

própria denominação ou de nome fantasia que não corresponda à denominação da IES; e

III - a duplicidade de denominação em relação a outra IES com sede na mesma Unidade da

Federação.

Subseção IV

Da Alteração de Denominação de Curso

Art. 92. A alteração de denominação de curso poderá ser realizada desde que o PPC seja

compatível com a denominação proposta, no que se refere às Diretrizes Curriculares Nacionais, para

bacharelados e licenciaturas, ou ao Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia, para os cursos

superiores de tecnologia.

§ 1º Não será permitida a alteração de grau e modalidade do curso.

§ 2º A alteração cadastral de que trata o caput será realizada conforme disposto no § 1º do art.

83 desta Portaria.

Art. 93. Para os cursos que não disponham de diretrizes curriculares nacionais específicas para a

denominação pretendida ou não estejam previstos no Catálogo Nacional de Cursos Superiores de

Tecnologia, as alterações ensejam a necessidade de avaliação in loco quando do próximo ato autorizativo,

devendo tal marcação estar evidente para a IES no Cadastro e-MEC. (Redação dada pela Portaria

Normativa nº 742, de 2018)

Subseção V

Da Extinção Voluntária de Cursos Ofertados por Instituições com Autonomia
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Art. 94. As IES detentoras de prerrogativas de autonomia podem, por ato próprio, extinguir seus

cursos de graduação, à exceção daqueles mencionados no art. 41 do Decreto nº 9.235, de 2017, nos

termos do disposto na Subseção II da Seção II deste Capítulo da Portaria, para validação da SERES.

Parágrafo único. Se for o caso, a SERES publicará a Portaria de reconhecimento ou renovação de

reconhecimento do curso, para fins exclusivos de emissão e registro de diplomas, e registrará o

encerramento voluntário da oferta do curso.

Subseção VI

Da Transferência de Mantença

Art. 95. Entende-se por transferência de mantença a alteração de mantenedora da IES, com

mudança de CNPJ, bem como a alteração de controle societário ou do negócio jurídico que altera o poder

decisório sobre a mantenedora, e será processada nos termos dos arts. 35 a 38 do Decreto nº 9.235, de

2017.

Art. 96. A alteração da mantença deverá ser comunicada ao MEC por meio do Sistema e-MEC no

prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da assinatura do instrumento jurídico que dá base à transferência,

acompanhada dos seguintes documentos:

I - instrumentos jurídicos que dão base à transferência de mantença, devidamente averbados

pelos órgãos competentes; e

II - termo de responsabilidade assinado pelos representantes legais das mantenedoras

adquirente e cedente, conforme modelo a ser disponibilizado pela SERES.

Art. 97. Após a efetivação da alteração de mantença, as novas condições de oferta da instituição

serão analisadas no processo de recredenciamento institucional.

§ 1º Caso a mantenedora adquirente já possua IES mantida regularmente credenciada pelo

MEC, o recredenciamento se dará no período previsto no ato autorizativo vigente da instituição transferida

quando da transferência de mantença.

§ 2º Caso a mantenedora adquirente não possua IES mantida regularmente credenciada pelo

MEC, a instituição deverá protocolar pedido de recredenciamento no prazo de 1 (um) ano após a efetivação

da transferência de mantença.

Art. 98. São vedadas:

I - a transferência de cursos entre IES;

II - a divisão de mantidas;

III - a unificação de mantidas de mantenedoras distintas;

IV - a divisão de cursos de uma mesma mantida; e

V - a transferência de mantença de IES que esteja em processo de descredenciamento

voluntário ou decorrente de procedimento sancionador, ou em relação a qual seja constatada a ausência

de oferta efetiva de aulas por prazo superior a 24 (vinte e quatro) meses.

Parágrafo único. As hipóteses previstas no caput caracterizarão irregularidade administrativa,

nos termos do disposto no Decreto nº 9.235, de 2017.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 99. A instituição deverá afixar, em local visível, junto à secretaria acadêmica, as condições de

oferta do curso, informando especificamente:

I - o ato autorizativo expedido pelo MEC, com a data de publicação no Diário Oficial da União,

observado o regime de autonomia, quando for o caso;

II - os dirigentes da instituição e coordenador de curso efetivamente em exercício;

III - a relação dos professores que integram o corpo docente do curso, com a respectiva

formação, titulação e regime de trabalho;

IV - a matriz curricular de todos os períodos do curso;
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V - os resultados obtidos nas últimas avaliações realizadas pelo MEC, quando houver; e

VI - o valor corrente dos encargos financeiros a serem assumidos pelos alunos, incluindo

mensalidades, taxas de matrícula e respectivos reajustes e todos os ônus incidentes sobre a atividade

educacional.

§ 1º A instituição manterá, em página eletrônica própria e também na secretaria acadêmica, para

consulta dos alunos ou interessados, o registro oficial devidamente atualizado das informações referidas

no caput, além dos seguintes elementos: (Redação dada pela Portaria Normativa nº 742, de 2018)

I - íntegra do PPC, com componentes curriculares, sua duração, requisitos e critérios de

avaliação;

II - conjunto de normas que regem a vida acadêmica, incluídos o estatuto ou regimento;

III - descrição da biblioteca quanto ao seu acervo de livros e periódicos, físico, virtual ou ambos,

relacionada à área do curso, inclusive sobre o compartilhamento com outros cursos, política de atualização

e informatização, área física disponível e formas de acesso e utilização;

IV - descrição da infraestrutura física e virtual destinada ao curso, inclusive sobre o

compartilhamento com outros cursos, quais sejam: laboratórios, equipamentos instalados, infraestrutura

de informática e redes de informação;

V - relação de polos de EaD, com seus respectivos atos de criação, cursos e vagas ofertados,

em conformidade com as informações constantes do Cadastro e-MEC, e a descrição da capacidade de

atendimento da comunidade acadêmica, da infraestrutura física, tecnológica e de pessoal, com

comprovação por meio de fotos e vídeos; e

VI - relação dos ambientes profissionais, quando for o caso, com indicação dos cursos que os

utilizam, explicitada a articulação com a sede e os polos EaD.

§ 2º O edital de abertura do vestibular ou processo seletivo do curso, a ser publicado no mínimo

15 (quinze) dias antes da realização da seleção, deverá conter pelo menos as seguintes informações:

(Redação dada pela Portaria Normativa nº 742, de 2018)

I - denominação, grau e modalidade de cada curso abrangido pelo processo seletivo;

II - ato autorizativo de cada curso, informando a data de publicação no DOU, observado o

regime da autonomia, quando for o caso;

III - número de vagas autorizadas, por turno de funcionamento ou por polo de EaD, de cada

curso, observado o regime da autonomia, quando for o caso;

IV - número de alunos por turma;

V - local de funcionamento de cada curso constante no Cadastro e-MEC;

VI - normas de acesso; e

VII - prazo de validade do processo seletivo.

§ 3º As IES detentoras de prerrogativas de autonomia, bem como as faculdades que receberem

prerrogativa para o registro de seus diplomas, determinarão o fluxo do respectivo processo de registro,

dentro dos limites de sua autonomia e desde que observada a legislação vigente. (Incluído pela Portaria

Normativa nº 742, de 2018)

§ 4º A expedição e o registro do diploma e do histórico escolar final consideram-se incluídos nos

serviços educacionais prestados pela instituição, não ensejando a cobrança de qualquer valor, ressalvada a

hipótese de apresentação decorativa, com a utilização de papel ou tratamento gráfico especiais, por opção

do aluno. (Incluído pela Portaria Normativa nº 742, de 2018)

Art. 100. O polo de EaD é a unidade descentralizada da instituição de educação superior, no País

ou no exterior, para o desenvolvimento de atividades presenciais relativas aos cursos ofertados na

modalidade a distância.

§ 1º Os polos de EaD deverão manter infraestrutura física, tecnológica e de pessoal adequada

aos projetos pedagógicos dos cursos ou de desenvolvimento da instituição de ensino.
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§ 2º É vedada a oferta de cursos superiores presenciais em instalações de polo de EaD, bem

como a oferta de cursos desta modalidade em locais que não estejam previstos nos termos da legislação

vigente.

§ 3º A oferta de atividades presenciais em cursos de EaD deve observar o limite máximo de 30%

(trinta por cento) da carga horária total do curso, ressalvadas a carga horária referente ao estágio

obrigatório e as especificidades previstas nas respectivas Diretrizes Curriculares Nacionais do curso.

(Incluído pela Portaria Normativa nº 742, de 2018)

Art. 101. Os cursos cujos pedidos de reconhecimento tenham sido protocolados dentro do prazo

e não tenham sido concluídos até a data de conclusão da primeira turma consideram-se reconhecidos,

exclusivamente para fins de expedição e registro de diplomas.

Parágrafo único. A instituição poderá se utilizar da prerrogativa prevista no caput enquanto não

for proferida a decisão definitiva no processo de reconhecimento, tendo como referencial a avaliação

externa in loco.

Art. 102. Os processos referentes à modalidade presencial em tramitação na fase de avaliação

pelo INEP em 31 de outubro de 2017, cuja avaliação in loco ainda não tenha sido realizada, poderão ser

submetidos à avaliação pelo instrumento vigente na data do ingresso do processo na referida fase ou

pelos novos instrumentos de avaliação, de acordo com a opção indicada pela IES interessada, conforme

procedimento a ser definido pelo INEP.

Art. 103. A SERES editará normativo específico dispondo acerca do padrão decisório para a

análise dos processos previstos nesta Portaria.

Art. 104. O Sistema e-MEC será progressivamente adaptado às normas desta Portaria à medida

da conclusão e comprovação da segurança de cada um de seus módulos, com base em critérios técnicos

próprios da tecnologia da informação.

Parágrafo único. Na hipótese de reestruturação de órgãos do MEC que não afete

substancialmente o fluxo de processos disciplinados nesta Portaria, as menções a Secretarias e suas

Diretorias deverão ser aplicadas em relação a órgãos equivalentes que venham a desempenhar as suas

funções.

Art. 105. Revogam-se, ressalvados os efeitos jurídicos já produzidos, a Portaria Normativa nº 40,

de 12 de dezembro de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010; a Portaria Normativa nº 19, de 28

de setembro de 2016, que dispõe sobre procedimentos para transferência de mantença de IES integrantes

do Sistema Federal de Ensino, por meio de aditamento de atos autorizativos; a Portaria Normativa nº 23, de

20 de dezembro de 2016, que altera dispositivos da Portaria Normativa nº 40, de 2007, republicada em

2010, para efeitos imediatos nos processos de cálculo e divulgação dos Indicadores de Qualidade da

Educação Superior, a partir da edição de 2015; a Portaria Normativa nº 24, de 3 de dezembro de 2012, que

altera a Portaria Normativa nº 40, de 2007, republicada em 2010; e a Portaria Normativa nº 10, de 18 de

maio de 2017, que altera o inciso IV do art. 57 da Portaria Normativa nº 40, de 2007, e dá outras

providências.

Art. 106. Esta Portaria Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

ROSSIELI SOARES DA SILVA

Republicada para consolidação do texto normativo publicado no Diário Oficial da União no 245,

de 22 de dezembro de 2017, Seção 1, páginas 35 a 40.

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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. XIII - CST Eixo Segurança (excetuando cursos do

Anexo II)

Oferta de ao menos um curso tecnológico do Eixos XIII

. CST em Construção de Edifícios Oferta do curso de Engenharia Civil

. CST em Construção Naval Oferta do curso de Engenharia Naval

. CST em Petróleo e Gás Oferta dos cursos de Engenharia Química ou Engenharia de Petróleo

. CST em Manutenção de Aeronaves Oferta do curso de Engenharia Aeronáutica

ANEXO II

Quadro de Cursos com Visita Obrigatória

. Engenharia Aeronáutica

. Engenharia Naval

. Engenharia de Minas

. Ciências da Logística (Forças Armadas)

. Engenharia de Fortificação e Construção (Forças Armadas)

. Engenharia Mecânica de Armamentos (Forças Armadas)

. Engenharia Mecânica de Veículos Militares (Forças Armadas)

. CST em Pilotagem Profissional de Aeronaves

. CST em Radiologia

. CST em Segurança Pública

. CST em Serviços Penais

. CST do Eixo Militar

. Cursos do art. 11, § 2º, desta Portaria Normativa

ANEXO III

Medicina
AV = i + c + R + P + L
AV = Limite percentual de aumento de vagas.
i = Percentual aplicável em razão do conceito ou indicador da IES, constante no Anexo IV.
c = Percentual aplicável em razão do conceito ou indicador do curso, constante no Anexo V.

R = Percentual aplicável em razão do ato regulatório do curso, constante no Anexo VI.
P = Percentual aplicável em razão do número de cursos de pós-graduação stricto sensu, tal como
estabelecido no art. 26, inciso I, desta Portaria.
L = Percentual aplicável em razão dos leitos do SUS disponibilizados pela mantenedora da IES, tal como
estabelecido no art. 26, inciso II, desta Portaria.
Demais Cursos
AV = i + c + R
AV = Limite percentual de aumento de vagas.
i = Percentual aplicável em razão do conceito ou indicador da IES, constante no Anexo IV.
c = Percentual aplicável em razão do conceito ou indicador do curso, constante no Anexo V.
R = Percentual aplicável em razão do ato regulatório do curso, constante no Anexo VI.

ANEXO IV

. Conceito ou indicador da IES Percentual aplicável

. CI ou IGC 3 10%

. CI ou IGC 4 20%

. CI ou IGC 5 30%

ANEXO V

. Conceito ou indicador de curso Percentual aplicável

. CC ou CPC 3 10%

. CC ou CPC 4 20%

. CC ou CPC 5 30%

ANEXO VI

. Ato regulatório do curso Percentual aplicável

. Reconhecimento 10%

. Renovação de Reconhecimento 20%

. A partir da 2ª Renovação de Reconhecimento 30%

PORTARIA NORMATIVA No 742, DE 2 DE AGOSTO DE 2018

Altera a Portaria Normativa nº 23, de 21
de dezembro de 2017, que dispõe sobre os
fluxos dos processos de credenciamento e
recredenciamento de instituições de
educação superior e de autorização,
reconhecimento e renovação de
reconhecimento de cursos superiores, bem
como seus aditamentos.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de
janeiro de 1999, na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, na
Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, na Lei nº 10.870, de 19 de
maio de 2004, e no Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017,
resolve:

Art. 1º A Portaria Normativa MEC nº 23, de 21 de
dezembro de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Ementa: "Dispõe sobre os fluxos dos processos de
credenciamento e recredenciamento de instituições de educação
superior e de autorização, reconhecimento e renovação de
reconhecimento de cursos superiores, bem como seus aditamentos."
(NR)

Art. 2º A Portaria Normativa MEC nº 23, de 2017, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 18. No âmbito do processo de credenciamento de
nova IES e de autorizações de cursos vinculadas, o MEC poderá
expedir ato autorizativo em caráter provisório, nos termos do art. 24
do Decreto nº 9.235, de 2017, observado o disposto no Capítulo II
desta Portaria Normativa, e desde que a mantenedora atenda
cumulativamente aos seguintes requisitos:

I - possua todas as suas mantidas já recredenciadas com
Conceito Institucional maior ou igual a 4 (quatro), obtido nos
últimos 5 (cinco) anos;

....................................................
IV - já mantenha a oferta dos cursos pleiteados em pelo

menos uma de suas mantidas, e que os mesmos sejam reconhecidos
e com Conceito de Curso - CC maior ou igual a 4 (quatro), obtido
nos últimos 5 (cinco) anos.

...........................................................
§ 2º Não serão objeto de autorização provisória os cursos

previstos no art. 41 do Decreto nº 9.235, de 2017, e, para a
modalidade a distância, os cursos nas áreas de Saúde e
Engenharia.

.......................................................
§ 6º As instituições que tiverem sido credenciadas com ato

provisório não poderão protocolar novos pedidos de autorização, de
aditamentos institucionais ou de cursos, criar polos de EaD, bem
como participar de programas federais vinculados ao MEC até que
o ato de credenciamento definitivo seja publicado no Diário Oficial
da União.

.......................................................

§ 8º No que se refere ao disposto no inciso IV, se ausente
o CC ou, se existente, for anterior a cinco anos no momento da
análise do pedido, será considerado o indicador de qualidade de
curso disponibilizado pelo INEP, que deve ser maior ou igual a 4
(quatro), e posterior ao CC existente." (NR)

"Art. 26 ....................................................................
§ 2º O pedido de autorização deverá ser instruído com a

relação de docentes para a oferta do curso, contendo as respectivas
titulações, regime de trabalho e carga horária, acompanhado dos
termos de compromisso firmados com a instituição, observada a
compatibilidade com as atividades docentes, considerando a
necessidade de preservação da qualidade da prestação do serviço.

................................................................................
§ 4º Após o protocolo, os documentos serão submetidos à

análise da coordenação-geral competente, a qual será responsável
por exarar despacho saneador.

§ 5º Caso os documentos sejam insuficientes à apreciação
conclusiva, a coordenação-geral competente poderá instaurar
diligência, a qual se prestará unicamente a esclarecer ou sanar os
aspectos apontados, concedendo ao requerente prazo máximo de 30
(trinta) dias para resposta.

§ 6º Nos pedidos de autorização e de reconhecimento, a
insuficiência de elementos de instrução que impeça o seu
prosseguimento, ou o não atendimento da diligência no prazo
estabelecido no § 5º deste artigo, ocasionará o arquivamento do
processo.

§ 7º Do despacho de arquivamento caberá recurso ao
Diretor competente, conforme o caso, no prazo de 10 (dez) dias,
cuja decisão será irrecorrível." (NR)

"Art. 30. ..................................................................................
§ 4º Os cursos criados no âmbito da autonomia, para oferta

em novo endereço no mesmo município, atendidos os requisitos do
§ 2º, serão inseridos no Cadastro e-MEC, nos termos do disposto no
art. 29 desta Portaria Normativa, com o status inicial do curso já
existente." (NR)

"Art. 45 .........................................................................
§ 1º As alterações de que trata o caput deverão ser

informadas pela instituição no Sistema e-MEC, no prazo de 60
(sessenta) dias, a contar da expedição do ato próprio da IES.

§ 2º Os itens de que tratam os incisos XIII e XIV serão
informados à SERES a partir de funcionalidade a ser disponibilizada
no Sistema e-MEC." (NR)

"Art. 46. ............................................................
III - remanejamento de parte de vagas entre cursos

presenciais reconhecidos no mesmo município; e
IV - alteração da situação do curso de 'em atividade' para

'em extinção'.
§ 1º As alterações de que trata este artigo deverão ser

realizadas pela instituição no Sistema e-MEC, no prazo de 60
(sessenta), dias a contar da expedição do ato próprio que aprovou o
remanejamento de vagas e, se forem remanejadas todas as vagas, o
ato de extinção do curso." (NR)

"Art. 50-A. As faculdades com conceito institucional
máximo nas duas últimas avaliações, independentemente das
modalidades, que ofertem pelo menos um curso de pós-graduação
stricto sensu reconhecido pelo MEC e que não tenham sido
penalizadas em decorrência de processo administrativo de
supervisão nos últimos 2 (dois) anos, contados da data de

publicação do ato que a penalizou, poderão receber a atribuição de
registrar seus próprios diplomas de graduação, observado o seguinte
procedimento:

§ 1º As faculdades deverão apresentar pedido de atribuição
de prerrogativa de registro de diplomas de graduação ao MEC, a
partir do encaminhamento de ofício acompanhado da documentação
que comprove as condições previstas no caput.

§ 2º A prerrogativa de autonomia concedida nos termos do
presente artigo será objeto de análise no âmbito do respectivo
processo de recredenciamento.

§ 3º As instituições citadas no caput perderão a atribuição
de registrar seus próprios diplomas de graduação nas seguintes
hipóteses:

I - obtenção de conceito inferior em avaliação institucional
subsequente;

II - perda do reconhecimento do curso de pós-graduação
stricto sensu pelo MEC; ou

III - ocorrência de penalização em processo administrativo
de supervisão.

§ 4º A perda da atribuição da prerrogativa de registro de
diplomas em decorrência da hipótese do inciso I do § 3º se dará a
partir da decisão final do MEC no respectivo processo de
recredenciamento, observado o § 1º do art. 11 do Decreto nº 9.235,
de 2017.

§ 5º A perda da atribuição da prerrogativa de registro de
diplomas em decorrência da hipótese do inciso II do § 3º se dará a
qualquer momento, a partir da revogação do aditamento ao ato de
recredenciamento que concedeu a prerrogativa.

§ 6º A perda da atribuição da prerrogativa de registro de
diplomas em decorrência da hipótese do inciso III do § 3º se dará
a qualquer momento, a partir da expedição de ato da SERES no
processo administrativo de supervisão.

§ 7º O registro de diplomas por faculdades que tenham
incorrido nas hipóteses previstas nos §§ 3º, 4º e 5º é considerado
irregularidade administrativa e ensejará a abertura de processo
administrativo de supervisão pela SERES, nos termos do Decreto nº
9.235, de 2017, podendo ser objeto de medida cautelar de suspensão
imediata das atribuições da prerrogativa prevista neste artigo."
(NR)

"Art. 70. As universidades e centros universitários poderão
pleitear unificação de mantidas para instituições da mesma
mantenedora e com sede em município diverso da abrangência
geográfica do ato de credenciamento em vigor, desde que no mesmo
estado, nos termos do art. 34 do Decreto nº 9.235, de 2017."
(NR)

"Art. 72. ...................................................................
§ 1º Os campi fora de sede das universidades poderão

gozar de prerrogativas de autonomia desde que, cumulativamente,
atendam aos requisitos previstos nos incisos I, II e III.

§ 2º A concessão de prerrogativas de autonomia aos campi
fora de sede das universidades já credenciados, nos termos do art.
32 do Decreto nº 9.235, de 2017, será analisada no âmbito do
processo de recredenciamento, a pedido da IES, e deverá atender,
cumulativamente, aos requisitos previstos nos incisos I, II e III."
(NR)

marciosimoes
Realce
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"Art. 73. .........................................
I - CI maior ou igual a 4 (quatro) no momento do protocolo

do pedido;
.................................................................
VII - resultado maior ou igual a 4 (quatro) na avaliação

externa in loco do campus fora de sede; e" (NR)
"Art. 79. ...............................................
§ 1º A análise do pedido de descredenciamento voluntário

considerará todos os processos regulatórios e de supervisão relativos
à IES ou aos cursos." (NR)

"Art. 83. ..........................
§ 2º Até que haja implantação de funcionalidade no

Sistema Eletrônico de acompanhamento dos processos do MEC -
Sistema e-MEC, os pedidos de atualização cadastral devem ser
protocolados em meio físico, junto à SERES, acompanhados de
cópia da decisão do órgão competente da IES que aprovou as
alterações." (NR)

"Art. 86. ..............................................
§ 3º O disposto neste artigo não se aplica aos cursos de

graduação em Medicina e Direito." (NR)
"Art. 93. Para os cursos que não disponham de diretrizes

curriculares nacionais específicas para a denominação pretendida ou
não estejam previstos no Catálogo Nacional de Cursos Superiores de
Tecnologia, as alterações ensejam a necessidade de avaliação in loco
quando do próximo ato autorizativo, devendo tal marcação estar
evidente para a IES no Cadastro e-MEC." (NR)

"Art. 99. ....................................
§ 1º A instituição manterá, em página eletrônica própria e

também na secretaria acadêmica, para consulta dos alunos ou
interessados, registro oficial devidamente atualizado das informações
referidas no caput, além dos seguintes elementos:

.................................................
§ 2º O edital de abertura do vestibular ou processo seletivo

do curso, a ser publicado no mínimo 15 (quinze) dias antes da
realização da seleção, deverá conter pelo menos as seguintes
informações:

..........................................................................
§ 3º As IES detentoras de prerrogativas de autonomia, bem

como as faculdades que receberem prerrogativa para o registro de
seus diplomas determinarão o fluxo do respectivo processo de
registro, dentro dos limites de sua autonomia e desde que observada
a legislação vigente.

§ 4º A expedição e o registro do diploma e do histórico
escolar final consideram-se incluídos nos serviços educacionais
prestados pela instituição, não ensejando a cobrança de qualquer
valor, ressalvada a hipótese de apresentação decorativa, com a
utilização de papel ou tratamento gráfico especiais, por opção do
aluno." (NR)

"Art. 100. .............................................................................
§ 3º A oferta de atividades presenciais em cursos de EaD

deve observar o limite máximo de 30% (trinta por cento) da carga
horária total do curso, ressalvadas a carga horária referente ao
estágio obrigatório e as especificidades previstas nas respectivas
Diretrizes Curriculares Nacionais do curso." (NR)

Art. 3º Fica revogado o parágrafo único do art. 80 da
Portaria Normativa MEC nº 23, de 2017.

Art. 4º Esta Portaria Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

ROSSIELI SOARES DA SILVA

PORTARIA No 744, DE 2 DE AGOSTO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso
das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.235, de 15 de
dezembro de 2017, publicado no Diário Oficial da União de 18 de
dezembro de 2017, considerando o disposto na Portaria Normativa
nº 23, de 21 de dezembro de 2017, as determinações contidas na
Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, na Portaria nº 572, de
18 de junho de 2018 e considerando a NOTA nº
01261/2018/CONJUR-MEC/CGU/AGU, exarada nos autos do
Processo nº 23000.030840/2017-59, bem como o Parecer
SERES/DISUP/CGMES, constante do Processo e-MEC nº
201715303, em cumprimento da decisão judicial proferida na Ação
nº 1002916-92.2018.4.01.0000, resolve:

Art. 1º Fica credenciada a Faculdades Integradas Padrão -
FIP Guanambi (código e-MEC 22104), localizada à Avenida

Governador Waldir Pires, nº 215, Bairro: Santa Catarina, no
município de Guanambi, estado da Bahia, mantida pela Sociedade
Padrão de Educação Superior LTDA - CNPJ nº 03.273.660/0001-
34 (código e-MEC 1040), com sede à Avenida Professora Aída
Mainartina Paraíso, nº 80, Bairro: Ibituruna, Município de Montes
Claros/MG.

Art. 2º O credenciamento de que trata o art. 1º é válido
pelo prazo de 3 (três) anos.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

ROSSIELI SOARES DA SILVA

SECRETARIA EXECUTIVA

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO E
O R Ç A M E N TO

PORTARIA Nº 1, DE 5 DE JULHO DE 2018

Dispõe sobre os prazos-limite para
empenho e reforço de dotações
orçamentárias referentes ao exercício de
2018, no âmbito do Ministério da
Educação, e dá outras providências.

A SUBSECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO E
ORÇAMENTO DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições legais, e considerando o disposto na Lei nº
4.320/1964, na Lei Complementar nº 101/2000, na Lei nº
10.180/2001, na Lei nº 9.504/1997, na Lei nº 13.473/2017, na Lei
nº 13.587/2018, no Decreto nº 93.872/1986, no Decreto nº
6.170/2007, no Decreto nº 7.654/2011, no Decreto nº 9.276/2018,
nos Acórdãos do Tribunal de Contas da União nº 2731/2008-P, nº
2823/2015-P e nº 272/2017-P, no Manual de Contabilidade
Aplicada ao Setor Público - MCASP, 7ª edição (Portaria Conjunta
STN/SOF nº 02, de 22/12/2016 - Aprova a Parte I - PCO e
Portaria STN nº 840/2016, de 21/12/2016 - Aprova as Partes II,
III, IV e V), e no Manual SIAFI, resolve:

Art. 1º Os órgãos e entidades vinculados ao Ministério da
Educação poderão empenhar/reforçar dotações orçamentárias,
observados os seguintes prazos-limite:

I - Até 09 de novembro de 2018 para os créditos
orçamentários recebidos por Destaque (Termo de Execução
Descentralizada - TED) das unidades orçamentárias 26101 -
Ministério da Educação (MEC), 26290 - Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educacionais "Anísio Teixeira" (INEP), 26291
- Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível
Superior (CAPES), 26298 - Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação (FNDE) e 26443 - Empresa Brasileira de Serviços
Hospitalares (Ebserh);

II - Até 14 de novembro de 2018 para as dotações
orçamentárias das unidades orçamentárias dos órgãos vinculados
ao Ministério da Educação, excetuando-se as relacionadas no
inciso III deste artigo;

III - Até 30 de novembro de 2018 para as dotações
orçamentárias das unidades orçamentárias dos órgãos 26000
(MEC), 26290 (INEP), 26291 (CAPES), 26298 (FNDE) e 26443
(Ebserh), executadas pelo próprio órgão;

IV - Até 07 de dezembro de 2018 para os créditos
orçamentários provenientes de Destaques (Termo de Execução
Descentralizada - TED), de órgãos não vinculados ao Ministério da
Educação, em conformidade com o art. 11 do Decreto nº 9.276, de
2 de fevereiro de 2018.

§ 1º Os prazos-limite previstos neste artigo, constantes do
Anexo I, não se aplicam às despesas que constituem obrigações
constitucionais ou legais da União, relacionadas no Anexo II desta
portaria, em conformidade com o Anexo III, Seção I, da Lei nº
13.473/2017, e às decorrentes da abertura de créditos
extraordinários.

§ 2º Os créditos orçamentários oriundos de Destaques
recebidos das unidades orçamentárias 26101 (MEC), 26290
(INEP), 26291 (CAPES), 26298 (FNDE) e 26443 (Ebserh) não
empenhados até a data estabelecida no inciso I deverão ser
devolvidos à unidade concedente até o dia 12 de novembro de
2018.

§ 3º Os créditos de cada unidade orçamentária
movimentados por meio de Provisão às unidades gestoras
subordinadas que não puderem ser empenhados até a data
estabelecida no inciso II do caput deverão ser
estornados/devolvidos à setorial orçamentária do respectivo órgão
até o dia 16 de novembro de 2018.

§ 4º Os pré-empenhos que não puderem ser empenhados
até a data estabelecida nos incisos I, II e III deverão ser anulados
e os respectivos créditos orçamentários restituídos às unidades
concedentes nos termos dos §§ 2º e 3º deste artigo.

Art. 2º Os saldos constantes da conta 823200100 - Limite
Orçamentário a Utilizar - serão estornados pela Coordenação-Geral
de Orçamento - SPO/SE/MEC após o prazo estabelecido nos
incisos II e III do art. 1º desta Portaria.

Art. 3º É vedada às unidades orçamentárias 26101 (MEC),
26290 (INEP), 26291 (CAPES), 26298 (FNDE) e 26443 (Ebserh)
a descentralização de créditos com impossibilidade de execução
até o prazo estabelecido no inciso I do art. 1º desta Portaria.

Parágrafo único. A responsabilidade pelo acompanhamento
da execução dos créditos descentralizados, bem como da
solicitação de devolução de créditos não utilizados, é do órgão
e/ou entidade concedente constante do Termo de Execução
Descentralizada - TED.

Art. 4º É vedada a emissão de empenhos em nome da
própria unidade gestora ou de fundações de apoio, sob a alegação
de inviabilidade de execução orçamentária tempestiva, conforme
determina a legislação e as normas vigentes aplicáveis à execução
da despesa pública.

Art. 5º O ato de solicitação de limite de empenho pelas

unidades orçamentárias e de crédito orçamentário pelas unidades

gestoras da administração direta do MEC será considerado pela

Subsecretaria de Planejamento e Orçamento - SPO/SE/MEC como

declaração de que a unidade solicitante dispõe de plenas condições

para empenhar a despesa até a data estabelecida pelo artigo 1º

desta portaria, em observância à legislação vigente e aos Acórdãos

do Tribunal de Contas da União - TCU.

Art. 6º Integram esta Portaria os Anexos I e II.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data da sua

publicação.

ANEXO I - PRAZOS-LIMITE PARA EMPENHO NO

EXERCÍCIO DE 2018

. D ATA
LIMITE

PROVIDÊNCIAS

.

0 9 / 11 / 2 0 1 8
Emissão/Reforço de Empenho dos créditos orçamen-
tários recebidos por Destaque (Termo de Execução
Descentralizada - TED) das unidades orçamentárias
26101 (MEC), 26290 (INEP), 26291 (CAPES),
26298 (FNDE) e 26443 (Ebserh);

. 1 2 / 11 / 2 0 1 8 Devolução, pelas Unidades Gestoras Executoras vin-
culadas ao órgão superior 26000 (MEC), dos saldos
de créditos recebidos por Destaque (Termo de Ex-
ecução Descentralizada - TED), não utilizados, per-
tencentes às unidades orçamentárias 26101 (MEC),
26290 (INEP), 26291 (CAPES), 26298 (FNDE) e
26443 (Ebserh);

. 1 4 / 11 / 2 0 1 8 Emissão/Reforço de Empenho para as dotações das
unidades orçamentárias dos órgãos vinculados ao
Ministério da Educação, excetuando-se as UO's:
26101 (MEC), 26290 (INEP), 26291 (CAPES),
26298 (FNDE) e 26443 (Ebserh);

. 1 6 / 11 / 2 0 1 8 Estorno/Devolução à Setorial Orçamentária do re-
spectivo órgão das descentralizações internas ( P ro-
visões) que não puderem ser empenhadas até o dia
1 4 / 11 / 2 0 1 8 ;

. 1 9 / 11 / 2 0 1 8 Estorno dos Limites de Empenho não utilizados pelas
unidades orçamentárias, a ser realizado pela Co-
ordenação-Geral de Orçamento - SPO/SE/MEC;

. 3 0 / 11 / 2 0 1 8 Emissão/Reforço de Empenho para as dotações das
unidades orçamentárias dos órgãos 26000 (MEC),
26290 (INEP), 26291 (CAPES), 26298 (FNDE),
26443 (Ebserh), executadas pelo próprio órgão;

. 03/12/2018 Estorno dos Limites de Empenho não utilizados nas
unidades orçamentárias dos órgãos 26000 (MEC),
26290 (INEP), 26291 (CAPES), 26298 (FNDE) e
26443 (Ebserh), a ser realizado pela Coordenação-
Geral de Orçamento - SPO/SE/MEC;

. 07/12/2018 Emissão/Reforço de empenho de créditos orçamen-
tários oriundos de Destaque (Termo de Execução
Descentralizada) provenientes de órgãos não vincu-
lados ao Ministério da Educação (26000);

. 31/12/2018 Emissão/Reforço de Empenho de despesas que con-
stituem obrigações constitucionais ou legais da União
e das decorrentes de abertura de créditos extraor-
dinários.

ANEXO II - DESPESAS QUE CONSTITUEM OBRIGAÇÕES

CONSTITUCIONAIS OU LEGAIS DA UNIÃO

(Seção I, Anexo III da Lei nº 13.473/2017)

. Alimentação Escolar (Lei nº 11.947, de 16/06/2009);

. Dinheiro Direto na Escola (Lei nº 11.947, de 16/06/2009);

. Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB
(Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006);

. Complementação da União ao Fundo de Manutenção e De-
senvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profis-
sionais da Educação - FUNDEB (Emenda Constitucional nº 53
de19/12/2006);

. Pessoal e Encargos Sociais;

. Sentenças judiciais, inclusive as consideradas de pequeno valor e
débitos periódicos vincendos;

. Serviço da dívida;

. Transferências a Estados e ao Distrito Federal da Cota-Parte do
Salário-Educação (art. 212, § 5º, da Constituição Federal);

. Benefícios aos servidores civis, empregados e militares, e a seus
dependentes;

. Apoio ao Transporte Escolar (Lei nº 10.880, de 09/06/2004).
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RESOLUÇÃO Conjunta CEAA/CGAG/CONSUNI/UFOB Nº XXXX, DE  XX DE XX DE 202X. 

 

Regulamenta o processo de criação de cursos 

de Graduação na Universidade Federal do 

Oeste da Bahia. 

  

A CÂMARA DE ENSINO, ASSUNTOS ESTUDANTIS E AÇÕES AFIRMATIVAS E A CÂMARA DE 

GESTÃO ADMINISTRATIVA E GOVERNANÇA, ASSESSORAS AO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO OESTE DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, considerando a 

deliberação extraída da sua XX Reunião XX ordinária conjunta, realizada no dia xx de xxxxx de 202X, e 

CONSIDERANDO o art. 207 da Constituição Federal;  

CONSIDERANDO a Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996;  

CONSIDERANDO o Decreto n. 9.235, da Presidência da República, de 15 de dezembro de 
2017;  

CONSIDERANDO a Portaria Normativa n. 23, de 21 de dezembro de 2017, e a de n. 742, do 
Ministério da Educação, de 02 de agosto de 2018;  

CONSIDERANDO o Estatuto, Regimento Geral, Projeto Pedagógico Institucional, Plano de 
Desenvolvimento Institucional, Regulamento de Ensino de Graduação e demais normativas da 
Universidade Federal do Oeste da Bahia, resolve: 

 

CAPÍTULO I  

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º  Esta Resolução regulamenta o processo de criação de cursos de Graduação na 
Universidade Federal do Oeste da Bahia. 

Art. 2º  A proposta de criação de novo curso deve basear-se em pesquisa de demanda 
regional e estudo de viabilidade institucional, bem como estar em consonância com as políticas para a 
graduação definidas no Projeto Pedagógico Institucional (PPI) e no Plano de Desenvolvimento 
Institucional (PDI) da UFOB.  

Parágrafo único. Entende-se por novo curso aquele que será ofertado pela primeira vez 
na unidade universitária da UFOB.  
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CAPÍTULO II 

PRINCÍPIOS PARA CRIAÇÃO DE NOVOS CURSOS DE GRADUAÇÃO 

 
Art. 3º  Princípios adotados para a criação de novos cursos de graduação: 
 
I – princípios fundamentais: 
a) democratização do acesso à educação superior pública; e 
b) consolidação dos campi fora de sede. 

 
II - princípios operacionais: 
a) alinhamento com as demandas de desenvolvimento social, econômico, sustentável e 

tecnológico do Território de Identidade Acadêmica da UFOB, da região do MATOPIBA e precedidos de 
pesquisa de demanda regional e estudo de viabilidade institucional; 

b) alinhamento dos novos cursos com os cursos existentes; 
c) inexistência da presença do curso proposto em instituição pública em um raio de 100 

Km de distância; 
d) ampliação de vagas no turno noturno; 
e) priorização de oferta de cursos superiores de tecnologia; 
f) implantação de cursos em educação à distância, prioritariamente, em parceria com a 

Universidade Aberta do Brasil;  
g) implantação de cursos presenciais, prioritariamente, com carga horária em Educação 

à Distância. 
 

 
 

CAPÍTULO III 

PESQUISA DE DEMANDA E ESTUDO DE VIABILIDADE  

 

Art. 4º A pesquisa de demanda regional deverá contemplar os seguintes itens, 
considerando alinhamento com as demandas de desenvolvimento social, econômico, sustentável e 
tecnológico do Território de Identidade Acadêmica da UFOB, da região do MATOPIBA e precedidos de 
pesquisa de demanda regional e estudo de viabilidade institucional:  

I – realização de audiência pública para pesquisa de demanda por parte dos órgãos públicos 
do executivo, judiciário e legislativo das três esferas de poder; 

II – estudo de demanda por cursos mediante o uso de dados governamentais (Censo da 
Educação Básica e Superior/INEP; Censo/IBGE, RAIS/Ministério do Trabalho, entre outros disponibilizados 
no Portal Brasileiro de Dados Abertos), visando mapear a necessidade de implantação de novo curso na 
área de abrangência do campus propositor, considerando o Território UFOB e a região do MATOPIBA; 

III - relação dos cursos com perfil de egresso(a) igual ou similar ao proposto, ofertados em 
instituições públicas e privadas de ensino superior na área de abrangência do campus propositor, 
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considerando o Território de Identidade Acadêmica UFOB e a região do MATOPIBA, constando 
informações sobre a oferta, concorrência e preenchimento de vagas;  

IV - realização de pesquisa de opinião sobre o interesse no curso de graduação;  

V - justificativa para criação e capacidade de contribuição do novo curso com o 
desenvolvimento social, econômico, sustentável e tecnológico do Território UFOB e na região do 
MATOPIBA;  

VI - outros documentos que a comissão julgar necessários para a apreciação da proposta. 

Parágrafo único. A pesquisa de demanda deverá ser normatizada por Instrução Normativa própria emitida 
pelo Órgão de Gestão do Ensino de Graduação em conjunto com o Órgão de Gestão do Planejamento 
Institucional. 

 

Art. 5º O estudo de viabilidade institucional, de abordagem qualitativa e quantitativa, 
deverá considerar os seguintes aspectos:  

I - dados gerais do curso, como nome, grau de formação (Bacharelado, Licenciatura ou 
Tecnológico), modalidade de oferta (presencial ou a distância), tempo de integralização, turno de oferta 
e número de vagas discentes, além de nome e sigla da Unidade Universitária em que o curso ficará lotado; 

II - consonância do curso com o perfil acadêmico da Unidade Universitária propositora; 

III - proposta de matriz curricular do curso, com a ementa dos componentes curriculares; 

IV - indicativo de capacidade de infraestrutura já existentes, acervo bibliográfico físico 
disponível e previsão de necessidade de infraestrutura e acervo bibliográfico físico mínima;  

V - indicativo de possibilidade de parcerias para a implementação do curso; 

VI - indicativo de servidores (docentes e técnicos/as) já existentes e previsão de 
quantitativo mínimo para o desenvolvimento do curso, descrevendo o perfil dos docentes e seus 
encargos.  

Parágrafo único. A proposição do número de vagas discentes a ser ofertado deverá ser 
pautada na pesquisa de demanda orientada no inciso II do Art. 4º, à viabilidade de implementação do 
curso, conforme Art. 5º, e à estimativa da capacidade de absorção de egressos(as) em nível local e 
regional. 

 

 

CAPÍTULO IV 

ESTRUTURA DO PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO 

 

Art. 6º A organização do curso de Graduação se dá mediante Projeto Pedagógico.  
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§ 1º O Projeto Pedagógico do Curso - PPC é documento institucional de planejamento 
coletivo que organiza um conjunto de processos formativos a ser implementado em um curso de 
Graduação.  

§ 2º Os PPCs deverão atender ao disposto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB), bem como às orientações expressas nas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) próprias de cada 
curso e a regulamentação sobre a modalidade de ensino, na lei de exercício profissional (quando houver), 
além das regulamentações institucionais. 

§ 3º Os pressupostos institucionais do Projeto Pedagógico Institucional (PPI), documento 
político, cultural e científico de construção coletiva, que orienta as políticas institucionais de ensino, 
pesquisa e extensão da UFOB e do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) deverão fundamentar a 
construção dos PPCs. 

§ 4º A Elaboração do Projeto Pedagógico de Curso deverá seguir regulamentações 
específicas e orientações estabelecidas pelo órgão de Gestão do Ensino de Graduação, mediante Instrução 
Normativa própria. 

 

CAPÍTULO V 

PROCESSO DE CRIAÇÃO DE CURSO  

  

Art. 7º O Conselho Universitário deliberará sobre o cronograma de submissão de propostas 
de criação de novos cursos de Graduação. 

Art. 8º Compete às Unidades Universitária nomear, por meio de portaria, a comissão 
responsável pela elaboração dos documentos, indicados nos Arts 4º e 5º desta resolução, para a criação 
do novo curso, indicando o prazo para término dos trabalhos, conforme cronograma do Conselho 
Universitário.  

§ 1º A comissão será composta, no mínimo, por quatro membros, podendo ser acrescida 
de outros, caso a Unidade Universitária julgue necessário, quais sejam:  

I - três docentes vinculados à área de conhecimento ou área de conhecimento afim de 
proposição do curso;   

II - um/a Técnico/a em Assuntos Educacionais;  

§ 2º É função da Comissão:   

I - elaborar a pesquisa de demanda regional;  

II - produzir o estudo de viabilidade institucional;  

III - elaborar a minuta do PPC; 

Art. 9º  A elaboração e a apreciação da proposta de criação de novos cursos dividem-se em 
duas etapas que deverão ser pautadas nas instâncias de deliberação, sendo que a segunda etapa está 
condicionada à aprovação da primeira.  
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Art. 10.  A primeira etapa consiste na elaboração e apresentação de pesquisa de demanda 
regional e estudo viabilidade institucional, que serão apreciadas pelos seguintes órgãos e instâncias 
colegiadas institucionais:  

I - Conselho Diretor da Unidade Acadêmica, que deliberará pelo seguimento ou não da 
proposta;  

II - O Órgão de Gestão do Ensino de Graduação emitirá nota técnica acerca da proposta, 
com base em notas técnicas emitidas pelos Órgãos de Gestão do Planejamento e de Desenvolvimento 
Institucional e de Gestão de Pessoas, e nos estudos apresentados. 

III - Possibilidade de consulta à outros setores institucionais 

 III - Câmara de Ensino, Assuntos Estudantis e Ações Afirmativas e Câmara de Gestão 
Administrativa e Governança, em reunião conjunta, que deliberará pela aprovação ou não da 
continuidade da proposta. 

Art. 11.  O PPC deve ser elaborado e apresentado às instâncias de apreciação somente após 
a aprovação dos documentos de pesquisa de demanda e estudo de viabilidade institucional. 

Art. 12. Compete aos seguintes órgãos e instâncias colegiadas a apreciação do PPC:  

A proposta do PPC será submetida à apreciação dos seguintes órgãos e instâncias 
colegiadas institucionais: 

I - Conselho Diretor da Unidade Universitária, que deliberará acerca do PPC;  

II -  Órgão de Gestão do Ensino de Graduação, que emitirá nota técnica sobre o PPC e 
solicitará parecer do Órgão de Registros Acadêmicos;  

III - Câmara de Ensino, Assuntos Estudantis e Ações Afirmativas que emitirá parecer sobre 
o PPC recomendando ou não sua aprovação;  

IV – Conselho Universitário, que deliberará pela aprovação ou não da proposta de criação 
de curso e seu PPC. 

 Parágrafo 1º. Cursos que não demandem criação de infraestrutura e códigos de vagas para 
contratação de servidores, poderão abrir processo seletivo após tramitação no sistema do MEC. 

Parágrafo 2º. Cursos que demandem criação de infraestrutura ou códigos de vaga para 
contratação de servidores serão apresentadas ao Ministério da Educação e, somente, poderão abrir 
processo seletivo após pactuação para atendimento as demandas de implementação do curso.  

 

  

CAPÍTULO VI  

DISPOSIÇÕES FINAIS  

  

Art. 13. A fim de assegurar as condições de oferta e o tempo hábil para cumprimento do 
processo regulatório, além da possível necessidade de realização de concursos públicos para contratação 
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de servidores, deverá ser observado o prazo mínimo de 06 (seis) meses entre a aprovação do PPC no 
Conselho Universitário e o início do seu funcionamento.   

Art. 14. Não será permitido, sob nenhuma hipótese, que um curso inicie suas atividades 
sem que o seu PPC tenha seguido todos os trâmites previstos nesta Resolução.  

Art. 15. Casos omissos serão analisados pela Câmara de Ensino, Assuntos Estudantis e 
Ações Afirmativas e Câmara de Gestão Administrativa e Governança.  

Art. 16. Esta Resolução entra em vigor em xxx de xxxxx de 202x. 

 

 

 

_____________                        _______________                           _______________ 

 Presidente CEAA                     Presidente CGAG                              Presidente CONSUNI 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO OESTE DA BAHIA 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 

DESPACHO Nº 261/2024 - PROGRAD (11.01.30) 

 NÃO PROTOCOLADONº do Protocolo:
Barreiras-BA, 16 de setembro de 2024.

DESPACHO PROGRAD/UFOB Nº 053/2024.

 Processo nº 23520.008873/2024-72.

 

 

Prezada Sra Gleicianne Dourado Costa,

Secretária dos Órgãos de Deliberação Superior,

 

Ao cumprimentá-la cordialmente, encaminhamos proposta de regulamentação do
processo de criação de cursos de graduação na Universidade Federal do Oeste da Bahia, para
apreciação conjunta pela Câmara de Ensino, Assuntos Estudantis e Ações Afirmativas e
Câmara de Gestão Administrativa e Governança.

O documento foi elaborado pela Pró-Reitoria de Graduação e Assessoria de
Informações Acadêmicas e Estratégicas, com consultas realizadas às Direções das Unidades
Universitárias, Pró-Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional e por meio de
formulário eletrônico à comunidade acadêmica, sobre os critérios e procedimentos para a
criação dos novos cursos de graduação da UFOB.

A Pró-Reitoria de Graduação e Assessoria de Informações Acadêmicas e Estratégicas
apresentam o relatório dos trabalhos realizados, em documento próprio, assim como, os
argumentos para a institucionalização de regulamentação interna para a criação de novos
cursos de graduação.

Neste sentido, pedimos ampla divulgação para outras contribuições da comunidade
acadêmica e que o processo seja pautado, no máximo, na agenda de dezembro de 2024.

Atenciosamente,
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO OESTE DA BAHIA 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 

DESPACHO Nº 264/2024 - PROGRAD (11.01.30) 

 NÃO PROTOCOLADONº do Protocolo:
Barreiras-BA, 20 de setembro de 2024.

Prezada Sra Gleicianne Dourado Costa,

Secretária dos Órgão de Deliberação Superior,

 

 

Ao cumprimentá-la cordialmente, encaminhamos o processo em tela para apreciação conjunta pelas Câmaras de 
Ensino, Assuntos Estudantis e ações Afirmativas e de Gestão Administrativa e Governança.

 

Em tempo, procedemos uma retificação no Relatório da Proposta que indica logo no seu início que o projeto de 
criação da UFOB tinha previsão da oferta de 45 cursos de graduação. O inteiro teor do Projeto de Lei de criação da 
UFOB indicava 35 cursos de graduação. Contudo, dos 12 cursos existentes desde a UFBA, 5 foram desmembrados. 

 

Atenciosamente,

 

Adma Lacerda

Pró-Reitora de Graduação
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